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			PREFÁCIO


			Entre confrontos e deliberações: a construção jurídico-política da Carta de 1824


			O Primeiro Reinado (1822-1831) é um dos períodos da História do Império menos estudados. Há muitas questões a investigar e a aprofundar, a despeito de inúmeras contribuições recentes oferecerem elementos novos ao conhecimento histórico. Parte significativa da bibliografia ainda permanece voltada para a figura de Pedro I, procurando reconstituir sua trajetória e as possíveis consequências de seus atos como Imperador. Ao lado disso, vêm sendo bastante valorizados a cultura política e o debate político dentro e fora do parlamento, explorando-se, notadamente entre 1826 e 1831, os embates entre a Câmara e o poder executivo, o que joga luz à atuação das chamadas oposições liberais contra o monarca, expressa na diversificada imprensa da época.


			Também vêm merecendo atenção os vínculos entre o Império do Brasil e o Reino de Portugal, após a declaração de 1822, em especial os movimentos antilusitanos e o envolvimento de Pedro I na sucessão ao trono português. A isso se somam estudos que procuram inscrever o Brasil no âmbito das transformações mais abrangentes que atingiam a América e a Europa nas primeiras décadas do século XIX, o que tem representado novas abordagens a respeito do tráfico de escravos, das controvérsias políticas em torno da escravidão e, em particular, sobre o recrudescimento do trabalho escravo nas áreas de expansão da lavoura exportadora. 


			Todos esses temas, aos quais poderiam ser acrescidos a Confederação do Equador e a guerra da Cisplatina, conduzem ao entendimento de que o curto período em que Pedro I governou foi marcado por eventos e definições que tiveram grande relevância para além da Abdicação. As gerações de políticos que realizaram a Independência viram-se diante da urgente definição da estrutura de Estado e de governo, sem o que não estariam consolidadas a construção da soberania tampouco as articulações entre a Corte do Rio de Janeiro e as províncias. 


			Essas são questões cruciais para o entendimento dos processos políticos em curso entre 1820 e 1840 no Brasil. Em várias ocasiões, porém, foram sombreadas por uma memória histórica banalizada sobre o Primeiro Reinado, tributária em larga medida das lutas políticas que vinham se desdobrando desde 1821 e que o fechamento forçado da Assembleia Constituinte, em fins de 1823, só fez aguçar. Essa memória exalta polaridades entre o Imperador e deputados, privilegiando imagens de Pedro I como absolutista e da Câmara como assembleia de líderes liberais que teriam demonstrado a índole retrógrada do Imperador obrigando-o a abdicar, em 1831. Nessa memória não há espaços para as agudas polêmicas de interesses entre os grupos políticos que formaram o poder legislativo entre 1826 e 1831. Não há espaços, igualmente, para uma outra dimensão importantíssima dos confrontos à época: a da elaboração e regulamentação constitucional do perfil e funcionamento da monarquia que a Carta de 1824 desenhou. A obra de Luís Henrique Junqueira de Almeida Rechdan contribui tanto para questionar a memória simplificada que envolve aquele período quanto para sanar lacunas sobre a configuração jurídico-política do Estado nacional que as primeiras legislaturas do Império buscaram determinar. 


			Originalmente tese de doutorado, defendida, em 2016, junto ao Programa de Pós-Graduação em História Social, da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo, o texto ora publicado é leitura obrigatória para a compreensão da história política do Império e da história do direito constitucional no Brasil. Fundamentada em amplo leque de fontes e bibliografia, bem como em referenciais teóricos que englobam Pierre Rosanvallon e Reinhart Koselleck, entre outros, o autor tomou como horizonte de investigações a definição, durante a primeira legislatura do Império, dos mecanismos que passaram a regulamentar os atos ministeriais e a responsabilidade dos ministros de Estado. Esse fio condutor possibilitou a abordagem simultânea dos embates entre deputados com visões diferentes sobre o Império e a Carta de 1824 e o complexo trabalho parlamentar de formulação de um aparato legal que a princípio visava a questionar atos de ministros, mas acabou resultando na regulamentação das relações que deveriam pavimentar a convivência e o sempre difícil equilíbrio entre os poderes de Estado, demonstrando que as discussões sobre projetos de lei superam o âmbito das disputas de poder exercendo ação primordial na regulação da monarquia com inúmeras outras consequências para o futuro do país.


			Erudito, pautado em comparações históricas e na reconstituição de experiências constitucionais que foram vividas e reinterpretadas pelos primeiros legisladores brasileiros no século XIX, a obra conduz o leitor por caminhos pouco percorridos da nossa história constitucional. Mais ainda, é um convite para refletir sobre os legados do Império, interrogando, com conhecimentos e experiências atuais, as veredas e contradições que marcam nossa política, o exercício da cidadania e os complexos liames entre nação, interesses particulares e princípios fundadores do Estado nacional.


			Campos do Jordão, setembro de 2022


			Cecilia Helena de Salles Oliveira


			Professora Titular do Museu Paulista - USP
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			INTRODUÇÃO


			Em meados de 1829, às vésperas da votação do decreto de acusação, nos termos da lei de responsabilidade1, contra o ministro da Guerra, Holanda Cavalcanti2 vaticinou a queda do ministério. Ao assim proceder, do modo direto que lhe era peculiar3, reiterava as lições de Benjamin Constant no tocante às consequências políticas e morais da abertura de processos de responsabilidade contra altas autoridades estatais, dentre as quais a demissão de todo ministério. Diante da dificuldade, ou mesmo impossibilidade, de se punir penalmente os ministros e conselheiros de Estado por infrações cometidas no exercício de suas atribuições constitucionais, a efetiva punição dos agentes estatais ocorria nas esferas política e moral diante da nação. Tratava-se, portanto, de uma nova lógica do poder em contraposição à das monarquias absolutas do passado recente, nas quais a responsabilidade era aferida apenas pelo rei, inimputável e irresponsável. Porém, não apenas a responsabilidade, mas também todos os demais aspectos do exercício do poder estatal estavam concentrados no papel exercido pelo monarca, com ou sem a participação de altos funcionários estatais, o qual definia os rumos a serem trilhados pelo Estado, nos planos interno e externo: economia, finanças, paz e guerra. Deliberações que não admitiam questionamentos diretos, ainda que meramente no sentido de esclarecer a vontade régia, ou suprir eventuais dúvidas acerca da extensão das medidas adotadas. 


			Diante desse quadro de construção do novo no plano político-institucional, novo a ser definido de acordo com as características de cada território no qual foi articulado, analisamos neste livro a articulação, no decorrer na primeira legislatura da Assembleia Geral do Império do Brasil (1826-1829), de mecanismos de controle dos atos ministeriais4: os pedidos de informações e solicitações de esclarecimentos e a responsabilidade penal com efeitos políticos dos ministros e secretários de Estado5. Ao se reconstituir seu processo de elaboração — desde sua proposição em plenário até sua aprovação e, no caso do projeto de lei de responsabilidade, seu envio à sanção pelo imperador — e de sua efetiva aplicação aos casos concretos, desvela-se como os membros de ambas as câmaras da Assembleia Geral, em especial os deputados da oposição6, articularam-se de forma a vislumbrar na instituição e fixação desses mecanismos uma das principais estratégias para a consolidação do sistema de governo monárquico-constitucional proclamado pela Carta de 1824, de modo a estabelecer limites às amplas atribuições conferidas por esse texto ao imperador, e tornar seu papel possível e viável, tendo em vista interesses e expectativas de grupos de poder da corte e das províncias parcialmente representados na Assembleia Geral7. 


			Nesse quebra-cabeça a ser montado, levando-se em consideração múltiplos e díspares interesses e expectativas, fundamental é refletirmos não apenas sobre as origens e, sobretudo, sobre os significados do instituto da responsabilidade dos ministros de Estado na década de 1820, em especial durante a primeira legislatura da Assembleia Geral, mas também sobre os objetivos almejados naquele momento ao se elaborar mecanismos de controle dos atos ministeriais: a efetiva punição dos ministros de Estado, eventualmente condenados por atos praticados no exercício de suas atribuições? Quais os significados políticos do início do processo de responsabilidade almejados pelos membros de ambas as câmaras da Assembleia Geral, em especial, os deputados gerais? Se não se visava, necessariamente, à efetiva punição dos ministros de Estado formalmente denunciados, o que movia membros de ambas as câmaras da Assembleia Geral a se empenharem na elaboração desses mecanismos de controle? Para tanto, é essencial perscrutarmos as origens e as características, diversas ao longo dos séculos, tanto do impeachment inglês e norte-americano, quanto da responsabilidade —mecanismo de controle dos atos ministeriais concebido a partir de uma concepção idealizada da monarquia constitucional britânica, e sua apropriação pelos delegados norte-americanos presentes na Convenção da Filadélfia — nas experiências legislativo-constitucionais francesa e portuguesa; essa última com impacto direto sobre o então Reino do Brasil, sob a regência do príncipe real D. Pedro8. 


			Desse modo, sobre as decisões político-institucionais adotadas no Brasil, em sua primeira década da Independência9, dentre outros aspectos relacionados à responsabilidade em geral e, no particular, aos pedidos de informações e solicitações de esclarecimentos e à responsabilidade dos ministros e secretários de Estado, pode-se igualmente questionar: qual a relação existente entre sistema de governo representativo constitucional e responsabilidade? Qual a natureza jurídica da responsabilidade dos ministros de Estado proclamada pela Carta de 1824? Como os membros de ambas as câmaras da Assembleia Geral, quer os favoráveis quer os contrários à imediata aprovação do projeto de lei de responsabilidade, atuaram em relação a esse tema? Qual o papel desempenhado pela elaboração e fixação dos pedidos de controle e solicitações de esclarecimentos sobre a elaboração e aplicação da lei de responsabilidade? O que se obteve efetivamente pela aplicação dos mecanismos de controle dos atos ministeriais articulados no decorrer da primeira legislatura? 


			Ao articularem mecanismos de controle dos atos ministeriais — tais como os pedidos de informações e solicitações de esclarecimentos e a responsabilidade penal com efeitos políticos dos ministros de Estado —, os membros da Assembleia Geral não apenas reiteravam atribuições que lhes foram conferidas pelo texto constitucional, como também, sobretudo, firmavam os meios necessários para o estabelecimento do efetivo diálogo entre os membros dos poderes legislativo, executivo e moderador e assim foi realizado, de tal modo que, por meio da formalização de denúncias contra ministros de Estado, em decorrência de eventuais infrações cometidas aos textos legais, almejava-se muito mais do que o mero fortalecimento do corpo legislativo em si, mas a consolidação do sistema de governo monárquico-constitucional proclamado pela Carta de 1824, por meio da fixação dos mecanismos de controle dos atos ministeriais articulados em plenário, a partir da regulamentação e/ou interpretação dos dispositivos constitucionais. 


			Nesse sentido, de estabelecimento do efetivo diálogo entre os membros dos poderes legislativo, executivo e moderador, houve os desdobramentos, na Câmara dos Deputados e depois na composição das secretarias de Estado, dos acontecimentos ocorridos na província de Pernambuco no início de fevereiro de 1829 que levaram o governo a expedir os decretos do dia 27 do mesmo mês. Sublinhe-se que a revolta ocorrida no início de fevereiro de 1829, na província de Pernambuco, costuma ser mencionada por grande parte da historiografia dedicada ao Primeiro Reinado (1822-1831), desde John Armitage10 até os dias de hoje, via de regra, com o intuito de sublinhar o despotismo de D. Pedro I — ao se criticar os excessos cometidos pelo governo em sua repressão11 —, e não para se refletir sobre a utilização desse acontecimento pelos deputados da oposição para a consolidação de mecanismos de controle dos atos ministeriais por eles elaborados desde o início da primeira legislatura. Contudo, aquela sentença condenatória, estabelecida por grande parte da historiografia, de um imperador que tudo decidia e por tudo era responsável, continua a ressoar até os dias de hoje.


			Contextualismo linguístico e história conceitual do político


			Com o desenvolvimento do contextualismo linguístico12, da história conceitual do político13, da história dos conceitos14 e da história atlântica15, um amplo instrumental teórico-metodológico foi disponibilizado aos historiadores de forma a elaborar novas abordagens de temas clássicos da historiografia — sobre os quais havia, muitas vezes, consenso entre os historiadores —, questionando-os e redefinindo-os. Diante das periodizações e das classificações consagradas, novas abordagens geraram novas problematizações e novas interpretações de temas considerados quer consolidados, quer secundários em reflexões anteriores. 


			Parte da recente historiografia brasileira dedicada ao Primeiro Reinado, valendo-se tanto das perspectivas abertas pela nova história política quanto dos questionamentos trazidos pela história cultural, voltou-se à compreensão do vocabulário político da Independência, a partir das reflexões metodológicas articuladas por Quentin Skinner, John Pocock e Reinhart Koselleck. Ao se utilizarem não apenas da documentação de caráter oficial, mas também dos periódicos, folhetos e panfletos como fontes para a história, buscaram desvelar os múltiplos e cambiantes significados que os conceitos assumiam em um período em rápida transformação político-social; e, dessa forma, questionaram as interpretações clássicas dadas aos acontecimentos considerados fundadores do Estado e da nação brasileiros desde José da Silva Lisboa. Dentro dessa vertente historiográfica, a historiadora Lúcia Neves, antes de desemaranhar a trama dos acontecimentos políticos ocorridos entre 1820 e 1822 — ao analisar folhetos e panfletos publicados nesses anos no Brasil e em Portugal —, elaborou um minucioso estudo acerca do vocabulário político dos anos da Independência, o qual constitui uma importante contribuição teórico-metodológico-conceitual à pesquisa que resultou neste livro. Em sua interpretação dos acontecimentos daqueles anos, a autora mostra o quanto apenas a partir da ação e da prática política é que se compreende a dinâmica de uma sociedade em transformação. Outro aspecto importante de sua pesquisa é a preocupação em entender a política a partir do que ocorria em ambos os lados do Atlântico, tendo em vista o mundo luso-brasileiro comum por ela abordado16.


			Neste livro, trabalha-se com o discurso parlamentar, quer o produzido oralmente, e transcrito nos Anais do Parlamento Brasileiro, pelos deputados e senadores nas duas câmaras da Assembleia Geral do Império do Brasil; quer o apresentado oralmente pelo imperador (falas do trono, previamente escritas e lidas na sessão conjunta de abertura da sessão anual da Assembleia Geral); ou aquele apresentado por escrito, pelos ministros de Estado (pelos relatórios e ofícios) e submetido à análise pelas referidas câmaras17. Contudo, para a interpretação e reflexão, atentou-se para o fato de o discurso nunca ser neutro, ou seja, ele sempre tem uma finalidade — explícita ou não — a ser atingida. Ou seja, em relação aos atos de fala, deve ser investigado em quais circunstâncias determinadas palavras e conceitos foram pronunciados, e diante dos silêncios, questionar-se sobre os motivos que levaram os deputados a permanecerem calados. Conforme adverte Quentin Skinner, não se deve imputar aos autores e suas obras intenções e significados que jamais tiveram, nem poderiam ter tido, em seus contextos originais de produção18. 


			A metodologia da análise de discurso, a seu turno, auxilia na tarefa de desemaranhar a trama discursiva do discurso parlamentar, de forma a ampliar o conhecimento do tema objeto de investigação. Além das palavras e dos conceitos utilizados, investiga-se quem as proferiu (os emissores dos atos de fala), quais foram suas intenções, em quais circunstâncias (o contexto), perante qual público (os receptores dos atos de fala), quais as ideias políticas defendidas (os conceitos) e em oposição às quais foi emitido. Desloca-se a atenção das ideias para o autor delas e para o contexto no qual foram produzidas. Nessa perspectiva, um mesmo discurso pode assumir significados completamente diversos, mudando-se o público receptor, o parlamentar emissor ou a data na qual foi proferido um determinado ato de fala.


			Até recentes estudos que, a partir de novos referenciais teórico-metodológicos, retomaram a análise dos principais acontecimentos políticos que pontuaram o Primeiro Reinado, era comum vislumbrar, no início desse período, com a dissolução da Assembleia Geral Constituinte e Legislativa em novembro de 1823, a semente da abdicação que ocorreria apenas em 1831, de modo que os dez primeiros anos da Independência se resumiam a dois grandes acontecimentos: seu nascimento e sua morte. Destarte, ao se considerar a abdicação como grande acontecimento a ser objeto de interpretação, depois do processo de Independência — incontestavelmente o tema mais abordado pela historiografia dedicada a esse período —, o ano de 1830, por ser o que antecede ao da abdicação, talvez seja um dos mais analisados pelos pesquisadores que abordaram, ainda que de forma breve, o Primeiro Reinado. Para todo o governo de D. Pedro I, ainda é predominante na historiografia a interpretação elaborada pelos liberais moderados na década de 1830, por meio da imprensa, e reiterada na segunda metade do século XIX, pela qual o acirramento do confronto entre o despótico e bélico imperador, apoiado pelos absolutistas (tanto em 1822 e 1824, quanto em 1831), e os liberais (da oposição), entremeado com episódios de cunho nativista, teve por resultado o ato da abdicação. Nessa interpretação maniqueísta, o bem — associado aos liberais — derrotou o mal e, como resultado, o imperador não apenas abdicou como teve que deixar o país, deixando-o como herança para seu filho, nascido em terras brasileiras. 


			Sublinhe-se que, neste livro, não se aborda diretamente a problemática da abdicação e, apesar da questão dos mecanismos de controle dos atos ministeriais, bem como de seus efeitos políticos, terem provavelmente impactado no desenrolar dos acontecimentos que conduziram ao 07 de abril — de modo a paulatinamente deteriorar a imagem de D. Pedro I junto à nascente opinião pública —, ela não é suficiente para explicar a decisão do imperador de abdicar em nome de seu filho; aliás, era uma manobra política arriscada, tentada sem sucesso tanto por Napoleão quanto por Carlos X. Junto aos desdobramentos da aplicação da lei de responsabilidade em 1829, e os reiterados pedidos de informações e solicitações de esclarecimentos diuturnamente encaminhados aos ministros de Estado, há diversos outros acontecimentos que muito mais do que explicarem, aprofundam a compreensão da abdicação em si, desvelando sentidos antes não vislumbrados pela historiografia.


			Historiografia brasileira, permanências de uma interpretação clássica 


			Na historiografia brasileira, o tema da responsabilidade dos ministros de Estado, quer seja a penal quer seja a política, frequentemente está relacionado ao da natureza, atributos e limites do poder moderador. Isso ocorre não apenas porque a Constituição Política do Império do Brasil, outorgada por D. Pedro I no dia 25 de março de 1824, proclamou ser o monarca inviolável, sagrado e não responsável19; mas, sobretudo, em decorrência do modo pelo qual os políticos e juristas do terceiro quartel do século XIX interpretaram o papel a ser exercido pelo imperador, enquanto “chefe supremo da nação e seu primeiro representante”. Assim sendo, apesar de ter sido amplamente discutido desde as Cortes Gerais e Extraordinárias da Nação Portuguesa (1821-1822)20, e retomado nas duas câmaras da Assembleia Geral, desde sua instalação em 182621, foram perpetuadas as interpretações elaboradas no acirrado debate jurídico-político travado na década de 1860 na imprensa e no corpo legislativo22, por José Antônio Pimenta Bueno, Paulino José Soares de Sousa e Zacarias de Góis e Vasconcelos referentes ao tema dos limites do poder moderador. Suas interpretações, tanto do texto constitucional quanto dos principais acontecimentos da história do império foram tão contundentes e convincentes que embasa(ra)m teórica e factualmente grande parte da historiografia brasileira que lhes seguiu os passos indicados nessas obras seminais23.


			No entanto, o enfoque dado pelos juristas a partir de meados da década de 1850, sobretudo após o falecimento do marquês de Paraná (1856)24, não corresponde exatamente aos questionamentos formulados pelos deputados e senadores durante o Primeiro Reinado, os quais são objeto de análise neste livro. Ao ler as discussões travadas na década de 1820 com o olhar da segunda metade do oitocentos, parte da historiografia ora exaltou o sistema de governo monárquico-constitucional proclamado pelo texto constitucional de 1824 — na esteira das interpretações elaboradas pelos conservadores de 1850-1860 —, 
ora vislumbrou a constitucionalização do absolutismo25 — tal como denunciavam os periódicos liberais do terceiro quartel do século dezenove. Nesse segundo sentido estão os argumentos utilizados pelo Diário do Rio de Janeiro (em 1860) na defesa da responsabilidade dos ministros de Estado pelos atos praticados pelo imperador no exercício do poder moderador, os quais foram objeto de estudo por Silvana Mota Barbosa. Sublinhe-se que, em ambos os casos, distanciou-se dos anseios, das dúvidas e das estratégias que moviam as ações daqueles homens que conduziram a política do Império do Brasil entre a abertura da Assembleia Geral e a abdicação de D. Pedro I.


			Nos primeiros anos de vigência da Constituição Política do Império do Brasil, em especial após a abertura da Assembleia Geral em 182626, a principal preocupação dos membros do Poder Legislativo — os senadores e os deputados — foi encontrar meios para a consolidação do sistema de governo monárquico-constitucional proclamado pela Carta de 1824. Com esse propósito foram articulados, a partir do texto constitucional, limites à atuação do imperador, de modo a lhe construir um papel possível e viável, não apenas por meio de suas atribuições como delegado27 privativo do poder moderador, mas também as praticadas à frente do poder executivo, por meio de seus ministros de Estado.28 Se em meados do oitocentos o principal questionamento se relacionava ao fortalecimento da autoridade do monarca, e a responsabilidade pelos atos por ele praticados, diante do esmaecimento das disputas entre os políticos ministeriais e os da oposição29; no período objeto deste livro, o esforço era mais “construtivo”, no sentido de articulação de um monarca de acordo com os novos tempos que se inauguravam com a proclamação de um sistema de governo monárquico-constitucional para o nascente Império do Brasil30.


			No Império do Brasil, coube a José Antônio Pimenta Bueno31 a elaboração da primeira síntese sobre o tema da responsabilidade dos ministros de Estado ao propor uma interpretação da Constituição Política do Império do Brasil em 185732, no viés teórico defendido pelos conservadores33. Para o jurista paulista, os atos praticados pelo imperador no exercício do poder moderador eram apenas autenticados pelas assinaturas dos ministros de Estado de modo que esses não intervinham no exercício daquele poder. Assim, não havia que se falar em responsabilidade dos ministros de Estado por esses atos, mas apenas dos conselheiros de Estado pelos conselhos que dessem opostos às leis, “[...] a quem juraram fidelidade, ou quando no silêncio delas são eles manifestamente dolosos”34. 


			Ou seja, para Pimenta Bueno, o Conselho de Estado retomava a relevância que possuía na redação original do texto constitucional, na qual, em virtude do disposto em seu artigo 142, a consulta pelo imperador era obrigatória para o exercício de todas as atribuições conferidas ao poder moderador, salvo a de livremente nomear e demitir ministros de Estado. Assim, o autor não apenas lamentava o fato de naquele momento a consulta àquele órgão não ser mais obrigatória, nos termos do artigo 7 da lei nº 234 de 23 de novembro de 1841; quanto propunha restaurar a função constitucional do Conselho de Estado, de modo a relativizar a função de Presidente do Conselho de Ministros, criada em 184735.


			No que se refere ao poder executivo, a responsabilidade dos ministros de Estado assumia o papel de anteparo do imperador diante de eventuais usurpações ou desvios por eles cometidos, de modo que “[...] todas as vezes que um ministro violar a Constituição ou as Leis, ou seja, contra o Estado ou contra os particulares, pode ou deve ser chamado à responsabilidade”, nos termos do disposto na lei de 15 de outubro de 1827. Para o autor, “[...] o monarca nunca pode querer o mal, apenas poderá, uma ou outra vez, enganar-se sobre os meios de fazer o bem, e então cumpre ao ministro demonstrar-lhe respeitosamente o como esse equívoco afeta ou contraria a lei” 36.


			Sublinhe-se que as afirmações de Pimenta Bueno constituem não uma descrição do que vigorava naquele momento37, mas a articulação e sistematização de uma interpretação para o texto da Carta de 1824, que de um lado foi aprofundada em autores conservadores como visconde de Uruguai e Brás Florentino, e de outro foi severamente criticada pelos liberais na década de 1860, dentre os quais se destaca Zacarias de Góis e Vasconcelos.


			Para Zacarias de Góis38, apesar de o poder moderador ser prerrogativa do imperador, essa não excluía nem a intervenção dos conselheiros de Estado com os seus conselhos e com a garantia de sua responsabilidade pelos conselhos manifestamente dolosos que derem opostos às leis e aos interesses de Estado; nem a responsabilidade dos ministros de Estado pela sua execução. Casos esses em que a responsabilidade — quer do conselheiro de Estado, quer dos ministros de Estado — preservaria o monarca das críticas elaboradas pela opinião pública. E, nesse sentido, afirmava que “[...] a ideia de que a referenda dos ministros nos atos do poder moderador serve apenas para atestar que a assinatura é realmente do imperador, tem o duplo inconveniente de descobrir a coroa e de rebaixar o ministério”39. Desse modo, a responsabilidade dos ministros de Estado pelos atos do imperador, enquanto delegado privativo do poder moderador, decorria do espírito da constituição que, ao afirmar ser o monarca inviolável e sagrado ao mesmo tempo estabelecia implicitamente a responsabilidade de todos os titulares de pastas ministeriais por aqueles atos: 


			[...] a pessoa, a quem esse poder superior se delega, quaisquer que sejam as suas virtudes e talentos, é um homem, e o homem, colocado no cume do poder, está naturalmente exposto ao erro, senão ao abuso. O poder moderador vigia as Câmaras, os ministros, os tribunais. Mas o poder moderador quem o vigiará? ‘Quis cutodiet custodem?’40


			Zacarias de Góis vislumbrava na Constituição Política do Império uma metafísica constitucional, ao engendrar a divisão das atribuições do imperador à frente dos dois poderes estatais que lhe foram por ela delegados — o Moderador e o Executivo. E, dessa forma, não havia que se distinguir a responsabilidade dos ministros de Estado diante dos atos praticados pelo imperador enquanto delegado privativo do poder moderador ou chefe do poder executivo. Em ambos os casos, emergia a responsabilidade dos titulares de pastas ministeriais enquanto agentes que tudo fazem em nome do imperador. No entanto, alertava o autor:


			[...] a divisão de que se trata não embaraça que os ministros se cheguem à Coroa no exercício do poder moderador para esclarecê-la com os seus conselhos, e cobri-la com a sua responsabilidade, porque, de outra sorte, tornar-se-ia ela irremediavelmente alvo de imputações de que, por utilidade pública, deve estar isenta.41


			Coube a visconde de Uruguai42 aprofundar as ideias expostas por Pimenta Bueno e sistematizar a crítica formulada pelos conservadores ao panfleto de Zacarias de Góis43. Contudo, cumpre-se notar que, se de um lado visconde de Uruguai integrava o Conselho de Estado desde 1853 (ou seja, a partir desse cargo foi que redigiu seu Ensaio sobre o direito administrativo) e Pimenta Bueno, pouco depois de publicar seu livro sobre o direito público brasileiro, foi nomeado conselheiro de Estado (1859); por outro, Zacarias de Góis foi três vezes nomeado presidente do Conselho de Ministros, no decorrer da década de 1860. Ou seja, o debate sobre o tema da responsabilidade dos ministros de Estado e conselheiros de Estado pelos atos do poder moderador ocupava o centro da arena política. 


			Para Uruguai, a Constituição Política do Império do Brasil distinguia claramente os poderes moderador e executivo, tanto que apenas em relação ao segundo havia a previsão da responsabilidade dos ministros de Estado, na medida em que esse Poder Estatal, cuja chefia pertencia ao imperador, era exercido pelos ministros de Estado: “[...] não é ele [o imperador] o Poder Executivo. É somente chefe do Poder Executivo”, proclamava visconde de Uruguai44 em oposição a Zacarias de Góis45. Assim, em sua análise, considerar os ministros de Estado responsáveis pelos atos do poder moderador, utilizando-se, muitas vezes, da prática e da doutrina elaboradas no exterior, significava tanto desconsiderar a obra dos redatores da Carta de 1824, quanto infringir o texto constitucional46. 


			Diante dos inúmeros exemplos colhidos tanto na doutrina quanto na prática de outros Estados, elencados no texto de Zacarias de Góis, visconde de Uruguai citava, como fundamento de seu Ensaio, os discursos proferidos pelos senadores e ministros de Estado nas legislaturas passadas, em especial nas sessões de 184147, de modo a sublinhar a especificidade da experiência brasileira na construção do poder moderador, além de resgatar a obra política de D. Pedro I. Cumpre-se notar que o Ensaio sobre o direito administrativo, escrito pelo visconde de Uruguai, insere-se no esforço de reavaliação do governo de D. Pedro I, empreendido pelos conservadores, na década de 1860, e foi publicado no mesmo ano em que se inaugurou a estátua equestre do primeiro imperador na Praça da Constituição48. 


			Na medida em que os políticos-juristas da década de 1860, a partir de questionamentos específicos da política nesse momento histórico, relacionaram a questão da responsabilidade dos ministros e dos conselheiros de Estado à dos limites do poder moderador49, parte da historiografia seguiu esse movimento e interpretou o Primeiro Reinado sob esse foco. Desse modo, diante dessa historiografia, matizada pelas recentes contribuições historiográficas50, analisar-se-á, neste livro, aquela questão, com a qual se encontra intrinsecamente relacionada a dos pedidos de informações e das solicitações de esclarecimentos, a partir da visão articulada pelos deputados e senadores, entre si e com membros dos poderes moderador e executivo, nas discussões legislativas travadas no decorrer da primeira legislatura, de 1826 a 1829. Além disso, verificar-se-á o quanto essa discussão representou uma estratégia por eles elaborada para a consolidação do sistema de governo monárquico-constitucional proclamado pela Carta de 1824, pelo estabelecimento de limites às amplas atribuições conferidas pelo texto constitucional ao imperador, de modo a tornar seu papel possível e viável, tendo em vista interesses e expectativas de grupos de poder da corte e das províncias parcialmente representados na Assembleia Geral51.


			A Constituição Política do Império do Brasil conferiu ao imperador — 
quer à frente do poder moderador, quer à frente do Executivo — diversas funções estatais; porém o papel a ser por ele efetivamente exercido à frente das funções estatais que lhe foram conferidas pelo texto constitucional foi objeto de ampla discussão na qual os membros de ambas as câmaras da Assembleia Geral desempenharam papel fundamental. Desse modo, os questionamentos dos atos dos ministros de Estado, no decorrer do Primeiro Reinado — quer por meio de pedidos de informações e solicitações de esclarecimentos, quer por meio da formalização de denúncias por eventuais infrações cometidas aos textos legais, nos termos da lei de responsabilidade, a ser elaborada pelo corpo legislativo —, eram meios de se problematizar as atribuições, exclusivas ou não, conferidas ao monarca à frente, respectivamente, dos poderes moderador e executivo. Isso ocorria porque, apesar de, no plano teórico sistematizado por Benjamin Constant52, o “poder real” (exercido diretamente pelo imperador, enquanto “chefe supremo da nação e seu primeiro representante”, denominado poder moderador na Carta de 182453) não se confundir com o poder ministerial (exercido pelos ministros de Estado, nomeados diretamente pelo imperador), na prática político-institucional do Primeiro Reinado ambos se relacionavam diretamente com a pessoa do monarca, na medida em que eram por ele (in)diretamente exercidos.54 Ou seja, não havia no Império do Brasil um “poder real, neutro e intermediário”55, separado dos demais poderes, o qual apenas se manifestava para reestabelecer a harmonia entre eles, de acordo com a síntese elaborada pelo pensador político franco-suíço em suas reflexões sobre o tema, objeto de reflexão no subtítulo anterior. Aliás, a própria arquitetura do texto constitucional, ao dispor os poderes moderador e executivo como capítulos sob o título quinto — “Do imperador” —, e dar novo sentido à expressão “chave de toda a organização política”, proposta por Benjamin Constant56, favorecia essa interpretação, qual seja, a afirmação de um monarca, sob o qual se confundiam ambos os Poderes, dotado do papel de mantenedor da “independência, equilíbrio, e harmonia dos mais poderes políticos”57. E, desse modo, D. Pedro I se posicionou em praticamente todo o Primeiro Reinado, com algumas particularidades analisadas a seguir neste livro.


			*     *     *


			Nota – nas citações foi atualizada a ortografia, porém foram conservadas as letras maiúsculas e a pontuação originais.


			


			

				

					1  C1824, artigo 38; LR, artigos 14 a 17.


				


				

					2  Antônio Francisco de Paula e Holanda Cavalcanti de Albuquerque (visconde com grandeza de Albuquerque em 1855), nasceu em Pernambuco, em 1797, e faleceu em 1863. Militar, promovido ao Estado Maior (1824) e nomeado tenente coronel (1827). Foi ajudante de ordens do capitão-general de Moçambique (1816) e lente da Escola Real de Pilotos de Macau (1819). Deputado geral (1826-1838) e senador (1838). Ministro da Fazenda (1830-1831, 1832, 1846-1847, 1862-1863), do Império (1832), da Marinha (1840-1841 e 1844-1847), da Guerra (1845-1846) e membro do Conselho de Estado (1850). Era primo de Francisco do Rego Barros, futuro conde da Boa Vista (ABB, v.2, p. 493-498; DIB, p. 48-49).


				


				

					3  De acordo com Joaquim Manoel Macedo: “Holanda Cavalcanti obrigava a atenção pela sua franqueza característica, e às vezes rude. Subia a tribuna para dizer o que pensava, e dizia-o com simplicidade, e com certa altivez própria de quem falava sem jamais calcular com o agrado ou com o desagrado de quem quer que fosse” (ABB, v.2, p. 495). 


				


				

					4  Atos ministeriais são os atos praticados pelos ministros de Estado, no exercício de suas atribuições legais. 


				


				

					5  Os titulares das secretarias de Estado recebiam o título de “ministro e secretário de Estado”, contudo, tanto na C1824 e demais textos legais, quanto na linguagem política corrente do período, eram chamados indistintamente das duas formas. Neste livro, utiliza-se a forma “ministro de Estado” para se referir a esses altos funcionários estatais. 


				


				

					6  Deputados da oposição eram aqueles que se posicionavam diuturnamente, no plenário da câmara temporária — no confronto de ideias, nos embates pelo poder (OLIVEIRA, Cecília Helena de Salles. Ideias em confronto: embates pelo poder na Independência do Brasil (1808-1825). São Paulo: Todavia, 2022) —, contra o governo imperial, contrários às decisões tomadas pelos ministros de Estado e demais agentes do governo central ou a eles relacionados. Cumpre sublinhar que, até meados do oitocentos, nem mesmo na Europa ocidental, não havia partidos políticos, tal como hoje entendemos: “[...] o partido-máquina, organizado a partir de determinados critérios que tomaram corpo sobretudo no século XIX” (MOREL, Marco. A transformação dos espaços públicos: imprensa, atores políticos e sociabilidades na cidade imperial (1820-1840). Jundiaí: Paco Editorial, 2016. p. 66). Assim, Marco Morel tece considerações sobre os múltiplos significados da palavra “partido” na primeira metade do século XIX e auxilia o intérprete na compreensão dos documentos produzidos nesse momento histórico. Assim, ao nos referirmos a “deputados da oposição”, indicamos um grupo de deputados que, em determinado momento e temas específicos, se reuniam para se opor às ações, às propostas, às medidas do governo, em especial, dos ministros de Estado, tendo em vista interesses e expectativas de seus respectivos grupos de poder, alianças efêmeras que se teciam dia a dia no confronto de ideias, na esfera pública em construção. 


				


				

					7  Conforme sublinha Vera Bittencourt, ao tratar da formação dessas redes familiares e de negócios no centro-sul da América portuguesa, desde meados do setecentos, “[...] diversos autores, de diferentes propostas teórico-
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			Constituição e responsabilidade dos ministros de Estado


			Toda sociedade na qual a garantia dos direitos não estiver assegurada, nem determinada a separação dos poderes, não tem Constituição.


			(Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, 1789, artigo 16)


			A responsabilidade dos ministros de Estado, nas primeiras décadas do século XIX, não apenas era uma novidade jurídico-institucional, como também lexical, fruto das revoluções liberais setecentistas que derrubaram os regimes de governo monárquicos absolutos e propuseram em seu lugar quer monarquias constitucionais mistas e limitadas, inspiradas em uma concepção idealizada do regime de governo monárquico britânico, difundida pela Europa do século XVIII; quer repúblicas presidencialistas, inspiradas nos ideais do republicanismo inglês do século XVII. Por um lado, havia a questão de como conciliar e garantir a autoridade dos membros dos Poderes Executivo e Legislativo e os direitos e garantias individuais, sem correr o risco de qualquer “derrapagem revolucionária”58. Por outro, os textos constitucionais promulgados ou outorgados durante esses anos, tais como a Constituição Política do Império do Brasil de 1824, e as Cartas Constitucionais Francesas de 1814 e 1830, pouco dispunham a respeito das relações a serem estabelecidas entre os poderes estatais, de modo a deixar para a prática político-institucional delimitar os meios pelos quais o texto constitucional seria efetivamente aplicado. Diante desse quadro, coube em especial ao corpo legislativo articular, por meio das discussões travadas em plenário e da atividade legislativa, limites às amplas atribuições conferidas pelo texto constitucional ao imperador, construindo-lhe um papel possível e viável, tendo em vista interesses e expectativas de grupos de poder da corte e das províncias parcialmente representados na Assembleia Geral. Nesse sentido, houve a discussão acerca da regulamentação e efetiva aplicação da responsabilidade dos ministros de Estado, bem como dos pedidos de informações e solicitações de esclarecimentos, ambos os mecanismos de controle dos atos ministeriais tratados ao longo deste livro. 


			Após as revoluções liberais das últimas décadas do século XVIII, nas quais não apenas se questionou a organização política dos Estados como também, em algumas delas, obteve-se a efetiva ruptura político-institucional com a proclamação dos princípios dos sistemas de governo constitucionais, aflorou a questão de como colocar em prática aquilo que na teoria política parecia ser perfeito. Não bastava afirmar que a revolução tinha acabado59 se permanecia a dúvida sobre qual seria de fato o novo Estado a ser construído. Nesse momento, conforme sublinha Koselleck, os homens passaram a ter consciência de que viviam em um período de transição, o qual ordenava de maneira temporalmente diversa a diferença entre experiência e expectativa60. Dessa forma, múltiplas foram as experiências constitucionais — algumas bem sucedidas, outras nem tanto —, vividas nesse período em que a velha ordem desabara, mas ainda não se sabia exatamente qual a nova ordem possível e viável, de acordo com os novos tempos em constante transformação. Nesse momento, o sistema de governo monárquico-constitucional foi apenas uma das múltiplas soluções possíveis para a reorganização do Estado. Concebido a partir do que se acreditava serem as vantagens do regime de governo britânico e com o propósito de barrar os excessos revolucionários, foi adotado em Estados de ambos os hemisférios, dentre os quais o nascente Império do Brasil. 


			Sublinhe-se que, por sistema de governo constitucional, nos termos do artigo 16 da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (1791)61, em epígrafe, reafirmado no Preâmbulo das Bases da Constituição Política da Monarquia Portuguesa (1821)62 e no artigo 9 da Constituição Política do Império do Brasil (1824)63, entendia-se aquele no qual não apenas eram garantidos os direitos (individuais) dos cidadãos, como também organizados e limitados os “poderes públicos do Estado”. Dessa forma, para o cumprimento do disposto no texto constitucional, de modo a assegurar o pleno funcionamento político-institucional dos poderes estatais — de acordo com as atribuições e os limites estabelecidos pela própria Carta de 1824 — e garantir o respeito aos direitos individuais nele elencados, o tema da responsabilidade dos ministros de Estado por eventuais infrações, ao disposto no texto legal64, cometidas no desempenho de suas atribuições se tornou central desde a abertura da Assembleia Geral no dia 06 de maio de 1826. Conforme sublinha António Manuel Hespanha, para a experiência constitucional portuguesa de 1821-22, mas perfeitamente aplicável à brasileira: 


			A grande atenção que se dedicou à questão da responsabilidade dos agentes políticos durante a primeira geração do liberalismo explica-se, por um lado, pela desconfiança que alguns autores (nomeadamente J. Bentham) tinham instilado em relação aos titulares de cargos públicos e, em geral, à burocracia. Por outro lado explica-se pela má fama — de prepotência, de prevaricação, de suborno — que “os ministros” já tinham na cultura popular portuguesa da época. A lista dos atos que faziam incorrer os ministros em responsabilidade (falta de observância das leis; abusos do poder; atentado à liberdade, segurança, ou propriedade dos cidadãos; dissipação ou mau uso dos bens públicos) era um bom indício dos sentimentos dominantes em relação à classe.65


			Assim, verifica-se que a questão da responsabilidade dos ministros de Estado por eventuais infrações, ao disposto no texto legal, cometidas no desempenho de suas atribuições é um tema clássico do direito público e despertou o interesse tanto de juristas quanto de historiadores desde o momento em que ocorreram as primeiras experiências constitucionais e legislativas decorrentes das Revoluções Liberais das últimas décadas do século XVIII.66 Contudo, isso não significa que até esse momento algum ministro de Estado tenha sido condenado e/ou punido em decorrência de atos praticados no exercício de seu cargo; mas que, a partir de então, o tema não apenas foi resgatado e (re)elaborado no plano teórico, inclusive com a utilização de um novo vocabulário jurídico-político a ele relacionado, como também convertido em um dos pilares dos sistemas de governo constitucionais em construção em ambas as margens do Atlântico. A responsabilidade política, tal como se conhece hoje, era de uma novidade político-institucional cujos primeiros esboços prático-teóricos se encontram nas experiências constitucionais e parlamentares norte-americana e francesa, inclusive do período pré-revolucionário — em ambos os casos, sempre com a referência ao modelo do Parlamento Britânico, o qual funcionava mais como argumento retórico do que como fiel relato da prática parlamentar inglesa. Assim, se até então a responsabilidade se limitava ao plano penal, por meio da utilização do impeachment, inclusive com a efetiva execução dos condenados, passou-se a articular mecanismos para a responsabilidade política de altos dignitários do Estado, como a seguir será analisado neste capítulo. 


			Sublinhe-se que a expressão responsabilidade dos ministros de Estado abrange as mais diversas formas de responsabilidade dos titulares de pastas ministeriais em um determinado Estado por eventuais infrações, ao disposto no texto legal, cometidas no desempenho de suas atribuições. Dentre elas, destacam-se, por estarem relacionadas ao tema deste livro, as responsabilidades moral, penal e política, cujos conceitos foram articulados por meio da prática político-parlamentar, reiterada ao longo das diversas legislaturas e consagradas como um costume a ser respeitado67, mais do que previamente estabelecidos na doutrina jurídica e/ou em textos legais68. Cumpre-se notar que, no decorrer no Primeiro Reinado do Império do Brasil, conforme analisado no próximo capítulo, em um primeiro momento, o empenho dos deputados foi no sentido de ser regulamentada a responsabilidade penal dos ministros e dos conselheiros de Estado, nos termos dos artigos 133 a 135 e 143 da Constituição Política do Império do Brasil, de modo que, apenas a partir do final da primeira legislatura, buscou-se atingir objetivos políticos por meio da aplicação de um dispositivo penal69.


			A responsabilidade moral ocorre perante a opinião pública, ou seja, existe ex fato (isto é, decorrente do fato e não do direito) e não necessita de consagração jurídica para ser invocada. Desse modo, difere da responsabilidade legal ou jurídica, a qual decorre de expressa previsão legal, tal como a responsabilidade penal dos ministros e dos conselheiros de Estado, expressamente prevista na Constituição Política do Império do Brasil e regulamentada pela lei de 15 de outubro de 1827, fruto do procedimento legislativo analisado no próximo capítulo. Sublinhe-se que nesses textos legais há a referência apenas à responsabilidade penal dos ministros e dos conselheiros de Estado pela qual, diante de uma infração ao texto legal, deve ser cominada uma determinada pena prevista em lei. 


			A responsabilidade política — característica dos governos parlamentares, mas não restrita a eles — é a decorrente da perda de confiança dos membros do poder legislativo em relação aos do poder executivo, cujas atividades são analisadas independentemente de qual tenha sido seu autor. Trata-se de uma presunção de responsabilidade que obriga o gabinete a pedir demissão, ou ser demitido ad nutum (por simples vontade), diante da perda da confiança do responsável por sua nomeação70. Sublinhe-se que a responsabilidade política, tal como foi articulada no decorrer do século XIX (na França durante a Monarquia de Julho, de 1830 a 1848, e na Inglaterra após a Reforma Eleitoral de 1832), não foi diretamente objeto de discussão legislativa durante o Primeiro Reinado, apesar de alguns deputados, em momentos mais tensos, levantarem a possibilidade de o corpo legislativo deliberar uma moção de censura e solicitar ao imperador a demissão de parte ou de todos os ministros de Estado. No entanto, apesar de não estar prevista nem no texto constitucional, nem na legislação ordinária, os deputados obtiveram, em alguns momentos, ganhos políticos pela aplicação da lei de responsabilidade, conforme analisado no decorrer deste livro. 


			Nas Cortes de Lisboa (1821-1822)


			Na medida em que a questão da responsabilidade dos ministros de Estado foi discutida, em diversos momentos, nas Cortes Gerais e Extraordinárias e Constituintes da Nação Portuguesa, reunidas em Lisboa, e proclamada pelas Bases da Constituição71 em seu artigo 3172, ela aportou no Rio de Janeiro juntamente a esse diploma legal no dia 21 de maio de 182173. A questão era aparentemente simples, diante da inviolabilidade do rei, alguém tinha que responder pelas ações e omissões praticadas pelo governo. Destarte, nas Cortes lisboetas, não apenas se ressaltava a relação existente entre a inviolabilidade do monarca e a responsabilidade dos ministros de Estado, de modo que aquela apenas podia existir diante do reconhecimento desta, como também se proclamava o temor diante do papel maléfico eventualmente desempenhado pelos titulares de pastas ministeriais junto ao rei, de modo a justificar a responsabilização daqueles pelas infrações aos textos legais porventura cometidas no exercício de seus cargos. Assim, na sessão do dia 27 de fevereiro de 1821, durante a discussão da questão da iniciativa legislativa, Pereira da Silva alertou para o perigo de se atribuir ao poder executivo — o rei e seus ministros de Estado — a exclusividade na proposição das leis, tal como disposto na Carta Constitucional francesa de 181474. Para esse deputado, essa solução tornaria ilusória toda a liberdade política, pois:


			Há muitas Leis, e até mesmo Leis fundamentais que nunca seriam propostas se chocassem os interesses do Ministério, uma vez que ele tivesse na sua mão exclusivamente o direito da iniciativa. A França por exemplo determinou na sua Constituição, que os Ministros seriam responsáveis, mas como era necessária uma tal Lei que fizesse efetiva e a responsabilidade, e o direito de iniciativa estava só nas mãos do Ministério, nunca ela se pode conseguir. É por tanto indubitável que o direito de iniciativa deve pertencer às Cortes.75 


			Na mesma sessão, pouco depois, Borges Carneiro sugeriu que se fizesse referência expressa à obrigatoriedade de os ministros assinarem todas as ordens por eles emitidas, de modo a se fazer efetiva sua responsabilidade, além de serem elencadas não apenas as atribuições, mas também as proibições a respeito do rei. Cumpre-se notar que nenhum deputado se posicionou em oposição à inclusão da responsabilidade dos ministros de Estado no texto das Bases da Nação Portuguesa. E, ainda nas Cortes lisboetas, na sessão do dia 03 de março do mesmo ano, por ocasião da discussão acerca da necessidade e da utilidade de se criar um Conselho de Estado, com membros propostos pelas Cortes e de consulta facultativa, nos moldes do articulado pelo constituinte gaditano, Miranda (em oposição ao posicionamento de Borges Carneiro e demais deputados liberais) alertou para o perigo de se prever um órgão irresponsável entre o rei e os ministros de Estado, de modo a inviabilizar a aferição da responsabilidade desses últimos, pois estariam cobertos pelas decisões secretas adotadas por aquele órgão colegiado, tal como exposto por Girão pouco antes. Por fim, a criação de um Conselho de Estado, por 42 votos contra 41, mostra o acirramento da discussão em torno dessa questão76. Sublinhe-se que referências a abusos cometidos por ministros de Estado eram comuns nas Cortes, bem como a deliberação sobre “ordens mais restritas” a serem a eles enviadas com o objetivo de coibir os abusos.


			Enquanto isso, no Reino do Brasil, o príncipe regente — em decorrência das manifestações de tropa e “povo” de 05 de junho de 1821, lideradas pelo comandante dos batalhões portugueses, o tenente-general Jorge de Avilez77—, criava a junta “provisional”, composta por “nove Deputados escolhidos de todas as Classes”78, para a verificação da responsabilidade dos ministros de Estado, de acordo com o proclamado no artigo 31 das Bases da Constituição da Nação Portuguesa. O que, de fato, não ocorreria, na medida em que não estava regulamentado, naquele momento, o processo de responsabilidade contra altos funcionários estatais79. Além disso, na mesma ocasião, o príncipe regente foi coagido a demitir o conde dos Arcos80, sendo-lhe garantido apenas o direito de nomear seu substituto à frente da Secretaria de Estado dos Negócios do Reino e Estrangeiros, o desembargador do Paço Pedro Alvarez Diniz81; e a poupar as vidas dos condenados à pena de morte pela participação dos acontecimentos do dia 21 de abril (Praça do Comércio)82. O mesmo decreto estabelecia que todos os projetos de lei, “que pela necessidade pública” Sua Alteza Real fosse “obrigada a fazer” deveriam ser submetidos à recém-criada Junta Provisional, de modo a estabelecer, de certa forma, o controle prévio da legalidade dos atos de titulares das pastas ministeriais, pelos atos por eles referendados83. 


			Preso e deportado para Portugal, ao chegar em Lisboa no início de agosto, o conde dos Arcos teve seu desembarque proibido, permanecendo em custódia no interior do navio até sua posterior condução preso à Torre de Belém84, onde permaneceria preso até sua absolvição pelo autodenominado Soberano Congresso no final de novembro de 182185. Constata-se, a partir das discussões travadas em plenário acerca dos temas da prisão e das eventuais infrações cometidas pelo ex-ministro de Estado, o quanto ainda não estava claramente delimitada a diferença entre a responsabilidade penal em geral, aplicável a todos os cidadãos, e a responsabilidade decorrente do exercício do cargo de ministro de Estado. Se, por um lado, os supostos conselhos dados pelo conde dos Arcos ao príncipe regente D. Pedro, como ministro do Reino e Estrangeiros, no sentido de não jurar o texto das Bases podiam ser considerados, em sentido amplo, infrações ao texto legal e, dessa forma, serem julgados pelas Cortes Gerais e Extraordinárias da Nação Portuguesa; por outro, a suposta articulação de uma conspiração que contava com o apoio de um “partido de servis na Bahia para a divisão do Império português”86, era um crime cometido por um cidadão particular, o qual devia ser processado e julgado pelo poder judiciário87. Assim, a princípio, caso fosse julgado pelas Cortes lisboetas por essa segunda infração, estar-se-ia infringido o princípio da Separação dos Poderes proclamado pelo artigo 23 das Bases da Constituição: a solução seria o envio do caso para julgamento pelo poder judiciário88. Contudo, de acordo com o deputado Fernandes Tomás, em posicionamento vitorioso em plenário, a situação política do Estado português justificava não apenas a continuação do processo junto ao Soberano Congresso, como também a manutenção do conde dos Arcos na prisão:


			Este negócio é de muita ponderação; o Congresso não se intromete a julgar o Conde dos Arcos; o Congresso não tem feito mais do que dar providências sobre a segurança do Estado, e da Nação. Isto se faz em todos os Congressos do mundo; quando a salvação pública está em perigo, todas as nações revogam as suas leis. O habeas corpus tem-se revogado muitas vezes; quanto mais que não é necessário que se faça esta revogação. Não pode deixar de vir o negócio ao Congresso, já que ele começou a conhecer deste negócio; para se alterar o destino do Conde é necessário que o Congresso decida; não há perigo nenhum em que depois de tiradas as testemunhas se remeta tudo ao Congresso, porque de duas uma: se resulta culpa, remete ao poder judiciário para ele proceder segundo as leis; senão resulta culpa, o Congresso o mandará soltar: por isso em todo o caso este negócio deve voltar ao conhecimento do Congresso.89


			Por fim, diante da suposta ausência de provas a incriminar o ex-ministro, a comissão de constituição (sem a assinatura de Fernandes Tomás e com ressalvas de Castelo Branco) apresentou, na sessão do dia 27 de novembro de 1821, o relatório favorável à absolvição do conde dos Arcos, o qual foi aprovado em plenário. Dentre os argumentos utilizados pelos membros da comissão estava os fatos de as acusações se fundarem em cartas escritas por “pessoas de intima confiança [dos membros da junta de governo da Bahia]”, as quais — “de pessoas que não se nomearam” — não foram apresentadas e anexadas ao processo; e de as testemunhas inquiridas pelo corregedor do crime da Corte lisboeta provarem não ter existido a alegada conspiração em curso na província da Bahia. Além disso, sublinhavam sua “escrupulosa probidade, e decidido amor pela Monarquia”90. 


			Contudo, apesar do desfecho favorável ao ex-ministro de Estado, tanto à sua prisão, logo ao desembarcar em Lisboa; quanto à verificação de sua responsabilidade — por atos praticados no exercício de suas atribuições legais, nos termos do artigo 31 das Bases da Constituição —, representaram o primeiro passo rumo à articulação de mecanismos de controle dos atos dos ministros de Estado, no universo luso-americano, inclusive no interior das cortes lisboetas. Aliás, poucas sessões após a da não acusação do conde dos Arcos, por falta de provas, o tema da responsabilidade dos ministros de Estado voltaria a discussão em plenário, ao se deliberar sobre a redação do artigo 132 do projeto de constituição portuguesa91, no qual se afirmava: 


			Os Secretários de Estado são geralmente responsáveis às Cortes por qualquer abuso do poder que lhes foi confiado; e particularmente pelo que obrarem contra a liberdade, propriedade, ou segurança dos cidadãos, e pelo mau uso ou indevida aplicação dos dinheiros destinados às despesas das suas repartições. Desta responsabilidade não os escusará o haverem obrado por ordem do Rei verbal ou escrita.


			Durante a discussão, por um lado, deixou-se de considerar “qualquer” abuso de poder passível de responsabilização, de modo a evitar que os ministros fossem chamados a juízo por “qualquer bagatela”, inclusive as praticadas enquanto cidadãos, fora do exercício de seu cargo; da mesma forma que foi eliminado o advérbio “geralmente” do início do dispositivo constitucional, de modo a explicitar que a responsabilidade dos ministros de Estado era específica para os atos praticados no exercício de seu cargo. Por outro, foi ampliada a abrangência da punição por “dissipação ou mau uso dos bens públicos” ao se inserir o pronome indefinido qualquer antes do substantivo “dissipação”, em respeito ao disposto no artigo 31 das Bases da Constituição. Além disso, foram incluídos tanto a punição “pela falta de observância das leis”, quanto a referência a uma lei particular posterior a regulamentar o assunto — ou seja, com a fixação das penas aplicáveis e a definição do procedimento a ser adotado para a verificação da responsabilidade92. Contudo, permaneceram inalteradas as disposições referentes tanto à punição dos atos que “obrarem contra a Liberdade, segurança, ou propriedade dos Cidadãos”; quanto à não possibilidade de o ministro se eximir de sua responsabilidade alegando ordem real vocal ou expressa93.


			Conforme sublinhou Moura, em defesa da redação original proposta pelo projeto de constituição, mas aplicável ao tema da responsabilidade dos ministros de Estado como um todo, tratava-se de uma “melindrosa e importante questão” a ser objeto de deliberação em plenário, de modo que era fundamental a precisão no uso das palavras, sobretudo porque a responsabilidade decorria do princípio da inviolabilidade do rei, ou seja, em uma ficção apenas possível se fundada na responsabilidade ministerial. Para esse deputado: “[...] a bela ideia de que o Rei nunca pode fazer uma cousa má desapareceria como um sonho, se os Ministros não fossem responsáveis”94. Assim, de modo a preservar o rei, diante de acusações infundadas, mas ao mesmo tempo assegurar a punição aos ministros de Estado, para a verificação da responsabilidade nos termos da Constituição Política da Nação Portuguesa, previam-se duas etapas: a primeira referente à formação da culpa (com a automática suspensão do ministros sub judice95), submetida à apreciação e aprovação pelas Cortes; e, a segunda, o julgamento do mérito pelo Supremo Tribunal de Justiça, nos termos do artigo 191, parágrafo 1 do texto constitucional96. Em sua redação final, ficou estabelecido no artigo 159, da Constituição Portuguesa de 1822:


			Os Secretários de Estado serão responsáveis às Cortes: 


			I – Pela falta de observância das leis; 


			II – Pelo abuso do poder que lhes foi confiado; 


			III – Pelo que obrarem contra a liberdade, segurança, ou propriedade dos cidadãos; 


			IV – Por qualquer dissipação ou mau uso dos bens públicos. 


			Esta responsabilidade, de que os não escusará nenhuma ordem do Rei verbal ou escrita, será regulada por uma lei particular.


			Além disso, ficou expressa a obrigatoriedade da referenda para o “cumprimento” de todos os atos dos ministros de Estado: “Todos os decretos ou outras determinações do Rei, Regente, ou Regência, de qualquer natureza que sejam, serão assinadas pelo respectivo Secretário de Estado, e sem isso não se lhes dará cumprimento”97.


			Experiência constitucional brasileira


			Apesar de ter sido amplamente discutido nas Cortes de Lisboa, o substantivo “responsabilidade”, utilizado diversas vezes na Constituição Política do Império do Brasil, era de uso recente na língua portuguesa, de modo que, sua utilização, pelos redatores do texto constitucional, significava não apenas adoção de um recém-criado mecanismo de controle dos atos praticados pelos ministros e conselheiros de Estado, quanto à adoção de uma determinada concepção de poder político defendida, dentre outros, por Benjamin Constant. Ou seja, apesar de o instituto do impeachment ser antigo no direito inglês, sua atual configuração jurídico-conceitual remonta às últimas décadas do século XVIII, em especial, a partir das experiências constitucionais norte-americana e francesa. Do mesmo período é sua dicionarização nas línguas latinas, dentre as quais o francês e o português. Assim, ao passo que na língua francesa, o substantivo responsabilité foi reconhecido oficialmente pela Academia apenas no ano de 179898; na língua portuguesa, coube ao dicionário de Antônio Moraes Silva a dicionarização tanto do substantivo “responsabilidade”, quanto do adjetivo “responsável”, o que indica a data de sua provável introdução em nosso idioma a partir da adaptação do vocábulo francês responsable — derivado culto do latim responsu, particípio passado de respondere, com o sentido de “ficar por fiador”99. De acordo com Antônio Moraes Silva: 


			RESPONSABILIDADE, s.f. usual. O ser responsável, obrigado a dar conta, e recado de alguma coisa que se manda fazer por autoridade pública, ou por obrigação particular; a responsabilidade que lhe impõe a Lei; a que se sujeitou, recebendo o depósito, obrigando-se por dívida &c. [...]


			RESPONSÁVEL, adj. Sujeito a reparar a perda, ou dano porque se obrigou, ou que tem obrigação de evitar em razão de seu ofício. 100


			Na Carta de 1824, a palavra responsabilidade aparece cinco vezes, das quais quatro relacionadas à responsabilidade dos ministros de Estado — exatamente nas conotações dicionarizadas por Moraes Silva, em especial de responsabilidade que lhe impõe a Lei:


			“Artigo 47. É da atribuição exclusiva do Senado. [...] §2 Conhecer da responsabilidade dos Secretários, e Conselheiros de Estado. [...]


			Artigo 99. A Pessoa do Imperador é inviolável, e Sagrada: Ele não está sujeito a responsabilidade alguma. [...]


			Artigo 135. Não salva aos Ministros da responsabilidade a ordem do Imperador vocal, ou por escrito. [...]


			Artigo 156. Todos os Juízes de Direito, e os Oficiais de Justiça são responsáveis pelos abusos de poder, e prevaricações, que cometerem no exercício de seus Empregos; esta responsabilidade se fará efetiva por Lei regulamentar. [...]


			Artigo 179. [...] §30. Todo o Cidadão poderá apresentar por escrito ao Poder Legislativo, e ao Executivo reclamações, queixas, ou petições, e até expor qualquer infracção da Constituição, requerendo perante a competente Autoridade a efetiva responsabilidade dos infratores”.101 


			Além disso, a noção de responsabilidade dos ministros de Estado também aparece nos artigos que utilizam as palavras responsável(eis), sempre no sentido daquele(s) que tem obrigação de evitar o dano — ao sistema de governo monárquico-constitucional proclamado pela Carta de 1824 — em razão de seu ofício:


			“Artigo 129. Nem a Regência, nem o Regente será responsável. [...]


			Artigo 133. Os Ministros de Estado serão responsáveis. §1. Por traição. §2 Por peita, suborno, ou concussão. §3 Por abuso do Poder. §4 Pela falta de observância da Lei. §5 Pelo que obrarem contra a Liberdade, segurança, ou propriedade dos Cidadãos. §6 Por qualquer dissipação dos bens públicos. [...]


			Artigo 143. São responsáveis os Conselheiros de Estado pelos conselhos, que derem, opostos ás Leis, e ao interesse do Estado, manifestamente dolosos. [...]


			Artigo 179. [...] §35. Nos casos de rebelião, ou invasão de inimigos, pedindo a segurança do Estado, que se dispensem por tempo determinado algumas das formalidades, que garantem a liberdade individual, poder-se-á fazer por ato especial do Poder Legislativo. Não se achando porém a esse tempo reunida a Assembleia, e correndo a Pátria perigo iminente, poderá o governo exercer esta mesma providência, como medida provisória, e indispensável, suspendendo-a imediatamente que cesse a necessidade urgente, que a motivou; devendo num, e outro caso remeter á Assembleia, logo que reunida for, uma relação motivada das prisões, e d’outras medidas de prevenção tomadas; e quaisquer Autoridades, que tiverem mandado proceder a elas, serão responsáveis pelos abusos, que tiverem praticado a esse respeito”.102


			Sublinhe-se que, nos termos da Carta de 1824, não há que se falar em responsabilidade ministerial, mas tão somente em responsabilidade dos ministros de Estado, na medida em que eles atuavam separadamente na condução dos assuntos de suas respectivas secretarias de Estado. Além disso, caberia à lei regulamentar o papel a ser desempenhado por cada secretaria de Estado103. Assim, se por um lado não havia um gabinete propriamente dito sob a chefia de um ministro de Estado104; por outro, era atribuição privativa do imperador a livre nomeação e demissão dos ministros de Estado, independentemente de prévia consulta ao Conselho de Estado105 e sem levar em consideração quer a “opinião pública”106, quer a composição da Câmara dos Deputados107. Diante desse quadro, verifica-se que, durante a primeira década da Independência, houve a articulação de mecanismos para serem penal e individualmente responsabilizados os ministros de Estado e não a obtenção de sua “responsabilidade política” ou mesmo do gabinete como um todo. Logo, não há que se vislumbrar a adoção de um regime de governo parlamentarista na Carta de 1824 — com a formação de um poder executivo a partir da composição do parlamento —, regime esse que, conforme sublinha Christian Lynch, não estava perfeitamente delineado em nenhum Estado — quer europeu, quer americano — na década de 1820108.


			A propósito, coube ao deputado Nicolau Pereira de Campos Vergueiro109 (com o apoio parcial de Bernardo Pereira de Vasconcelos, Manuel Odorico Mendes, Raimundo José da Cunha Matos e José Clemente Pereira), durante a discussão do projeto de lei sobre a organização das secretarias de Estado (elaborado pelo Senado), a defesa da criação de um Conselho de Ministros, pelo qual passariam todas as deliberações tomadas pelos ministros de Estado110. Contudo, naquele momento, a partir da recente experiência francesa do ministério in solidum, foi vitorioso o argumento contrário defendido por José Lino dos Santos Coutinho111 pelo qual, caso fosse aprovada a emenda proposta por Vergueiro, dificultar-se-ia a apuração da responsabilidade dos ministros de Estado em “negócios de grande monta”112. 


			Verifica-se que, a partir da reflexão sobre as experiências legislativo-
constitucionais inglesa e francesa, o cargo de “primeiro-ministro” teve sua origem na prática parlamentar britânica do século XVIII, durante os reinados dos primeiros monarcas hanoverianos (Jorge I e Jorge II), mas não exatamente no sentido em que, a partir de meados do século XIX, passou a ser compreendida essa função. O mesmo, de certo modo, ocorreu no Reino da França, com a criação do cargo de “presidente do Conselho de Ministros”, no início da Segunda Restauração (1815-1830), com a nomeação de Tayllerand no dia 09 de julho de 1815; contudo, sem a previsão da responsabilidade solidária de todos os membros do Conselho de Ministros em decorrência de uma suposta infração ao texto legal cometida por qualquer um deles. Em ambos os casos, ter-se-ia que aguardar até o final do século XIX para a consolidação dessa prática parlamentar113. Pode-se dizer, de certa forma, que o mesmo ocorreu no Império do Brasil com a criação do cargo de presidente do Conselho de Ministros pelo decreto número 523, de 20 de julho de 1847, seguido pela nomeação de Manuel Alves Branco para o cargo114. Ou seja, no caso do Império do Brasil, criou-se um cargo, mas não se instituiu propriamente um regime de governo monárquico parlamentar em sentido estrito115. 


			De acordo com o disposto na Carta de 1824, os ministros de Estado assumiam, a partir de sua nomeação pelo imperador, a responsabilidade pelos atos praticados à frente das secretarias de Estado por eles comandadas, na medida em que lhes competia o exercício do poder executivo, cuja chefia foi delegada pela nação ao imperador. Contudo, para ser efetivamente aplicada, havia a necessidade de se elaborar uma lei particular a regulamentar o tema e, nesse sentido, atuaram os deputados no decorrer da primeira legislatura, conforme analisado no próximo capítulo deste livro. 


			Cumpre-se notar que o texto constitucional previu as hipóteses de responsabilidade penal dos ministros de Estado e de outros membros do governo pelos atos por eles praticados, porém dela excluiu expressamente o imperador (salvo no caso dele se ausentar do Império do Brasil sem o consentimento da Assembleia Geral116), o regente e, de certa forma, os membros do poder legislativo. O primeiro, por ser inviolável e sagrado117, o segundo, por governar em nome do imperador118, e os deputados e os senadores, na medida em que eram invioláveis pelas opiniões proferidas no exercício de suas atribuições119. Sublinhe-se que a Carta de 1824 estabeleceu a sacralidade, a inviolabilidade e a não responsabilidade do imperador, de modo que a simples menção do nome ou título de D. Pedro I era vedada em plenário e o membro do corpo legislativo era chamado à ordem120. 


			Na Constituição Política do Império do Brasil, os poderes moderador e executivo foram colocados sob o título quinto intitulado “Do imperador”121, porém com uma diferença fundamental entre eles: o primeiro era exclusivo do monarca enquanto “delegado privativo da nação” e “Seu Primeiro Representante” e por ele exercido diretamente, após consulta ao Conselho de Estado (salvo na hipótese da livre nomeação e demissão de ministros de Estado); enquanto que o segundo, apesar de também ser delegado pela nação, nos termos do artigo 12, era tão somente chefiado pelo imperador, cabendo seu exercício aos ministros de Estado. No entanto, na prática político-institucional, não apenas ambos foram exercidos (in)diretamente por D. Pedro I122, como também suas decisões muitas vezes extrapolaram os limites estabelecidos pelo texto constitucional e usurparam atribuições, a princípio, conferidas a outros poderes estatais. Ocorre que não estava claro naquele momento a real extensão das atividades a serem desenvolvidas pelos diversos ministros de Estado, na medida em que a especialização exigida para os ocupantes desses cargos era uma novidade, fruto das revoluções liberais do final do século XVIII. Se durante as monarquias absolutas o papel de ministro de Estado se confundia com o de conselheiro, nas monarquias constitucionais do início do século XIX os ministros de Estado, apesar de paulatinamente passarem a ser escolhidos com base em suas respectivas especialidades, ainda continuavam a ser tratados como simples conselheiros pelo monarca.


			Cumpre-se notar que, de acordo com o artigo 131 do texto constitucional, ainda dependiam de regulamentação a definição tanto do número de secretarias de Estado, como dos negócios pertencentes a cada uma delas. Ou seja, como se escolher ministros de Estado especialistas nos assuntos de suas respectivas pastas se ainda não estavam claramente definidos os negócios a serem exercidos por cada uma delas? Além disso, pode-se questionar até que ponto os ministros podiam se recusar a referendar os atos praticados pelo monarca sem serem por esse imediatamente demitidos. Desse modo, a partir da leitura das discussões travadas em plenário, sobretudo na Câmara dos Deputados, se fosse simples ao ministro de Estado se contrapor às ordens dadas pelo imperador, Vasconcelos não precisaria defender o direito dele de se recusar a referendar e executar um ato contrário à sua vontade123. Além disso, juridicamente não se previa a transferência de poder para os ministros de Estado, mas tão somente o exercício de atos sob a chefia do imperador. 


			A intervenção direta de D. Pedro I ocorria não apenas em relação aos membros do poder executivo, como também por meio da usurpação de atribuições conferidas pela Carta de 1824 aos membros do poder legislativo. Nesse sentido, observam-se as discussões travadas nas duas câmaras da Assembleia Geral — durante as sessões preparatórias da abertura da primeira legislatura (ocorridas do dia 29 de abril a 05 de maio de 1826) — sobre o quórum mínimo para a realização da sessão imperial de abertura e sobre o cerimonial de recepção do imperador pelo corpo legislativo reunido em sessão conjunta.


			De um lado, em relação ao quórum exigido para a realização da sessão imperial de abertura da Assembleia Geral, D. Pedro I se sobrepôs à interpretação dada pela Câmara dos Deputados ao artigo 23 da Carta de 1824 — no sentido de que a referida sessão poderia ser realizada mesmo sem se atingir o quórum mínimo (na medida em que se tratava de uma sessão não deliberativa)124 — e impôs sua própria interpretação do texto constitucional125. Ou seja, ao assim se posicionar, o imperador não apenas usurpava uma das atribuições reservadas constitucionalmente à Assembleia Geral — a interpretação das leis e a guarda da Constituição126 —, como também prenunciava a tensa relação que se estabeleceria, no decorrer do Primeiro Reinado, entre os membros dos poderes moderador e executivo, de um lado, e os do Legislativo, em especial a Câmara dos Deputados, de outro. Assim, explicitamente se rompia (se rompido já não estivesse em virtude de o imperador não ter convocado a Assembleia Geral logo após a outorga do texto constitucional em 1824, ou mesmo, no decorrer de 1825), por meio desse gesto, o almejado equilíbrio entre os poderes e se colocava em risco a consolidação do sistema de governo monárquico-constitucional do Império do Brasil127. Ora, qual a justificativa possível para o imperador estabelecer uma interpretação definitiva sobre um preceito constitucional? Tratava-se da atuação do imperador, enquanto delegado privativo do poder moderador, ao qual cabia velar “sobre a manutenção da independência, equilíbrio, e harmonia dos mais Poderes Políticos”128? Mas, ao interpretar um artigo constitucional, não estaria ele, ao mesmo tempo, a usurpar uma atribuição privativa do poder legislativo que lhe cumpria defender enquanto poder moderador?


			Sublinhe-se que, dentre as atribuições do monarca, tanto como delegado privativo do poder moderador, quanto como chefe do poder executivo, por meio de seus ministros de Estado, não havia a previsão de ele se posicionar no papel de intérprete do texto constitucional; dessa forma, como justificar a interpretação imperial de um dispositivo constitucional? E, quem era o responsável pela prática desse ato manifestamente contrário ao texto constitucional, o monarca — a princípio, sagrado, inviolável e irresponsável — ou José Feliciano Fernandes Pinheiro129, ministro do Império, que referendou a interpretação imperial do artigo 23?130 


			De outro, D. Pedro I, ao decidir sobre o cerimonial a ser adotado em sua recepção na sessão imperial de abertura a ser realizada no Paço do Senado, usurpou outra atribuição privativa das câmaras da Assembleia Geral — a deliberação sobre seu regimento interno. Diante da discordância entre as câmaras, o imperador acolheu o texto originalmente proposto pelo Senado131 e não apenas ingressou no plenário portando a coroa — apenas a depositando sobre uma mesa durante sua permanência no interior da sala —, como também autorizou a todos os integrantes da comitiva imperial se sentarem durante a sessão imperial de abertura132. 


			Frise-se que o cerimonial de recepção do imperador tinha, naquele momento, grande significado político-institucional, como se apreende da discussão ocorrida na Constituinte de 1823 em relação aos artigos do projeto de regimento interno relacionados às formalidades a serem adotadas na recepção do imperador pelos deputados. Ao ser discutido o artigo 27 desse projeto, no qual se estabelecia que o imperador entraria e permaneceria “descoberto” no recinto daquela assembleia, o então deputado, pela província do Rio de Janeiro, José Joaquim Carneiro de Campos133 defendeu a ideia de que a coroa, o manto e o cetro eram as principais insígnias do imperador — enquanto chefe da nação — e, desse modo, deviam ser conservadas do início ao fim da sessão. Em sentido contrário, posicionou-se o deputado por São Paulo, e um dos redatores do projeto em discussão, Antônio Carlos Andrada Machado com a defesa da ideia de que, por serem Sua Alteza Imperial e os deputados poderes constitucionais, não havia motivo para distinções entre ambos: “Se a coroa é propriamente uma cobertura a decisão deve ser a mesma para este caso que é em outro qualquer”, afirmou naquela ocasião o deputado134. Após discussão, não reproduzida nos anais, os deputados deliberaram que o imperador permaneceria descoberto, desde a entrada até a saída do plenário, e que suas insígnias seriam conduzidas por seus oficiais-mores e depositadas em uma mesa à direita do trono. 


			Em relação a todos os integrantes da comitiva imperial se sentarem, trata-se de procedimento diverso do adotado pela Constituinte de 1823, na qual, de acordo com o artigo 23 de seu regimento interno, apenas tiveram assento raso os secretários de Estado à direita do Mordomo-Mor. Aliás, foi em defesa da vigência desses artigos que se posicionaram os deputados, até serem silenciados pelo decreto imperial de 05 de maio de 1826, pelo qual a sessão imperial de abertura da Assembleia Geral desse ano se converteu em exibição do poder do imperador135.


			Sublinhe-se que D. Pedro I, nos dois anos que separam a outorga da Carta (25 de março de 1824) e a abertura da Assembleia Geral (06 de maio de 1826), não apenas participou ativamente das decisões tomadas por seus ministros de Estado, responsáveis pelos atos praticados no exercício do poder executivo, como também exerceu atribuições que lhe foram conferidas enquanto delegado privativo do poder moderador, além de outras atribuições reservadas quer ao poder legislativo quer ao poder judiciário. No exercício do poder executivo, os ministros de Estado praticaram diversos atos que, de acordo com o texto constitucional (em especial, no seu artigo 15), seriam ou da competência exclusiva ou dependentes da prévia autorização da Assembleia Geral. Dessa forma, foram autorizadas as entradas de estrangeiros para integrarem as forças de terra e de mar, criados batalhões e postos militares, contraídos empréstimos, criados e suprimidos empregos públicos, estabelecidos salários, suspensas formalidades que garantem as liberdades individuais, criadas e extintas comissões militares, recrutados cidadãos dentre outros atos dependentes da prévia consulta ou da autorização expressa do corpo legislativo para serem exercidos136. Enquanto delegado privativo do poder moderador, o imperador antes da abertura da Assembleia Geral, nos termos do artigo 101, em atos referendados por seus diversos ministros de Estado, nomeou senadores a partir de listas enviadas pelas províncias137, adiou a Assembleia Geral — pela não convocação de sua primeira reunião —, nomeou e demitiu livremente os ministros de Estado, suspendeu magistrados, concedeu o perdão ou a moderação das penas aos condenados, e exerceu o direito de anistiar os acusados de algum delito. Todas essas atribuições estão expressamente previstas no artigo 101 da Constituição Política do Império do Brasil. Apenas não foram exercidas aquelas atribuições que demandavam o efetivo funcionamento do corpo legislativo para serem efetivamente aplicadas, tais como, a convocação extraordinária ou a prorrogação da Assembleia Geral, a dissolução da Câmara dos Deputados, a sanção de decretos e resoluções da Assembleia Geral e a aprovação e suspensão interina das resoluções dos Conselhos Provinciais138. 


			Mesmo depois de iniciados os trabalhos legislativos, D. Pedro I posicionar-se-ia expressamente em defesa da prerrogativa real. Nesse sentido, a defesa de suas amplas atribuições na fala do trono de 1827, quando afirmou, de modo a intimidar os membros do corpo legislativo, muito mais do que incentivá-los à elaboração das leis regulamentares necessárias à efetiva aplicação do texto constitucional: 


			Ninguém mais do que eu busca cingir-se à lei: mas quando os que saem dela não acham de pronto outra que os coíba, é mister que o governo tenha essa autoridade, enquanto o sistema geral não estiver totalmente organizado, e tudo marchando perfeita, regular e constitucionalmente.139 


			Ao assim se pronunciar, D. Pedro I advertia os membros do poder legislativo que agiria mesmo na ausência de regulamentação legal, o que afrontava diversas atribuições reservadas à Assembleia Geral, muitas das quais de iniciativa privativa da Câmara dos Deputados, tais como a criação de impostos e a realização novos de recrutamentos140. Se, por um lado, o imperador se referia a uma ideia central dos sistemas de governo monárquico-constitucionais, a de que as suas ações deviam estar restritas à lei (o “cingir-se à lei”, diretamente relacionado ao Princípio da Legalidade proclamado pelo texto constitucional); por outro, ao usar a conjunção adversativa “mas”, negava o disposto na primeira parte do parágrafo e afirmava que diante da ausência das leis, o governo devia agir para coibir aqueles que atentassem à plena execução do texto constitucional. Sublinhe-se que essa disposição seria, logo a seguir, reiterada no tocante à interpretação do que era ou não relevante à defesa dos interesses do Império ao afirmar: 


			Tornando aos negócios do Império, estou intimamente persuadido, que todos aqueles que não pensam relativamente a eles [= os negócios do Império] do modo que nesta minha imperial fala me exprimo, não são verdadeiramente amigos do Império, não são imperialistas constitucionais, mas sim disfarçados monstros, que só estão esperando ocasião de poderem saciar sua sede no sangue daqueles que defendem o trono, a pátria e a religião.141 


			Desse modo, para o imperador eram constitucionais aqueles que pensavam como ele em seu discurso, ao passo que todos os que dele se desviavam eram considerados “disfarçados monstros”. Assim sendo, reiterava a ideia expressa no início da fala do trono de 1827 quando abordou a relevância do conflito na região do Prata: quem dele discordasse era contra os interesses do nascente Império “[...] só estão esperando ocasião de poderem saciar sua sede no sangue daqueles que defendem o trono, a pátria e a religião”.142 Sublinhe-se que, no decorrer de 1827, apesar de o imperador enfrentar sérios problemas internos e externos (com o acirramento dos conflitos na região da Bacia do Rio da Prata), ele tinha os grandes trunfos de ter conseguido implantar o sistema de governo monárquico-constitucional no Reino de Portugal e celebrado os esponsais de sua filha D. Maria da Glória com seu irmão D. Miguel, o que não apenas lhe conferia o papel de monarca defensor dos princípios liberais como também reforçava sua adesão à causa do Brasil143. 


			Diante desse quadro, no qual as atribuições do poder moderador foram conferidas a uma pessoa inviolável e não responsável — o imperador —, a qual igualmente participava ativamente das decisões tomadas pelo poder executivo, a grande questão no decorrer do Primeiro Reinado foi encontrar meios para estabelecer limites à atuação do monarca, de forma a lhe construir um papel possível e viável dentro do sistema de governo monárquico-constitucional proclamado pela Constituição Política do Império do Brasil. Desse modo, após a abertura da Assembleia Geral, os deputados dedicaram-se à elaboração dos meios necessários a limitar a atuação do monarca, dentre os quais a regulamentação da responsabilidade dos ministros de Estado constituiu uma das principais estratégias por eles adotadas. Ou seja, num momento em que tudo estava a ser construído, optaram por primeiro estabelecer as bases da responsabilidade dos ministros de Estado para paulatinamente construir todo o aparato jurídico-institucional necessário à consolidação do sistema de governo proclamado pela Carta de 1824. 


			Dessa forma, o tema da responsabilidade — ainda que limitado ao aspecto jurídico-penal e sem abordar a responsabilidade política dos ministros de Estado, tal como estabelecido pela constituição, mas dependente de regulamentação para ser aplicado — era perfeito para se questionar (in)diretamente o papel efetivamente exercido pelo imperador na prática político-institucional e, assim, redimensioná-lo, de modo a se articular um sistema de governo monárquico-
constitucional possível e viável ao novo Império que ora se construía.


			Para a compreensão de como ocorreu a articulação político-institucional da responsabilidade penal dos ministros de Estado, com a obtenção de efeitos políticos, enquanto um mecanismo de controle dos atos dos membros do poder executivo e, desse modo, enquanto a construção de um papel possível e viável para o imperador, tendo em vista interesses e expectativas de grupos de poder da corte e das províncias parcialmente representados na Assembleia Geral, os membros do poder legislativo, em especial os deputados da oposição ao governo, depararam-se com diversas experiências constitucionais e legislativas ocorridas nos vários Estados que, após a adoção de uma Constituição, enfrentaram o desafio de sua aplicação a um caso concreto e diante de múltiplos interesses em jogo. Ou seja, diante da questão da responsabilidade dos ministros de Estado, não apenas foram múltiplas as soluções dadas, como também houve intensa troca de informações entre seus principais atores políticos, quer pela imprensa e pela esfera pública em construção, quer por meio de viagens por eles realizadas. Especificamente no caso brasileiro, três experiências constitucionais e legislativas foram reiteradamente citadas pelos membros de ambas as câmaras do poder legislativo no que se referia à questão da responsabilidade dos ministros de Estado: a inglesa, a francesa e a norte-americana.


			Experiência constitucional inglesa: origens do impeachment


			Diz-se que a nossa constituição era cópia da constituição inglesa: não há tal, a nossa constituição é muito mais liberal do que a inglesa, e muito mais perfeita; é verdade que eles a tem em prática, e nós em papel, mas que a nossa é muito mais liberal não há dúvida nenhuma. Na constituição inglesa não se diz que os poderes são delegações da nação, que o imperador é delegado da nação etc. 


			(Paula Cavalcanti)144


			Na história parlamentar inglesa, apesar de as origens do impeachment — procedimento penal que, desde o início, produzia efeitos na ordem política145 — remontarem à segunda metade do século XIV146, com a condenação pela Câmara dos Lordes de vários ministros de Estado, dentre os quais lorde Latimer, em 1376147; apenas a partir da Revolução de 1688, com a subsequente negociação do Bill of Rights148 para possibilitar a coroação dos príncipes de Orange no trono inglês, paulatinamente ele se transformou em um efetivo mecanismo de controle político sobre a atividade governamental149. Tanto que, de acordo com o The Oxford English Dictionary, a utilização do vocábulo impeachment, no sentido de acusação e julgamento por treason ou outro high crime ou misdemeanour diante dos tribunais competentes, remonta ao século XVII, ou mais exatamente 1640-44150. Aliás, amplo é o debate nas historiografias britânica e norte-americana sobre as origens desse instituto, em especial a partir dos primeiros monarcas da Casa de Hanover (1714-1901), com o fortalecimento do Parlamento e o início da articulação de um governo de gabinete, na prática político-parlamentar, sob a liderança de Sir Robert Walpole, por grande parte dos autores considerado como o primeiro a assumir de fato a função de primeiro-ministro na história do Reino Unido151. 


			A princípio, a preocupação dos parlamentares de encontrar um meio de se controlar os ministros de Estado decorria do desequilíbrio intrínseco presente no Bill of Rights. Se por um lado, o rei deixou de ter a atribuição legislar sozinho e as leis passaram a ser primeiro objeto de deliberação nas câmaras do Parlamento, para depois serem enviadas à sanção real — o King-in-Parliament; por outro, manteve o direito de dissolução da Câmara dos Comuns152. Assim, diante do secular adágio The King can do no wrong (O Rei não pode fazer mal) que impedia o questionamento das decisões reais153, acrescido pela transferência de poder do monarca para os ministros de Estado — em virtude de os primeiros monarcas da Casa de Hanover não falarem bem o inglês —, os parlamentares vislumbraram no controle político das atividades daqueles uma forma de não apenas preservar a soberania parlamentar, como também de limitar os poderes reais no âmbito do poder executivo. Os atos praticados pelo rei — juridicamente não responsável — passaram a depender da referenda ministerial para serem executados, na medida em que os ministros eram considerados responsáveis pelos atos por ele referendados. Ao passo que Guilherme III e Jorge I ainda detinham um poder ativo e autoridade executiva, no fim do reinado de Jorge III154 — apesar da adoção, por esse monarca, de medidas relacionadas ao fortalecimento do poder real —, o rei ocupava na prática político-institucional uma função de árbitro155. Ou seja, a partir do Bill of Rights não era mais possível ao rei agir sem o consentimento do Parlamento, pois os ministros eram escolhidos dentre seus membros156. Diante desse quadro eram censores da responsabilidade ministerial tanto o rei — na medida em que os ministros de Estado eram por ele nomeados e demitidos — quanto o Parlamento do Reino Unido por meio de mecanismos de controle político, tais como a não aprovação dos créditos solicitados e o impeachment157. 


			Sublinhe-se que a utilização política do impeachment era corrente desde a articulação desse instituto de caráter penal com efeitos na ordem política, em especial durante os séculos XIV e XVII158, mas novidades político-institucionais foram articuladas paulatinamente no decorrer do século XVIII, de modo a fortalecer o papel desempenhado pelo Parlamento no controle político da atividade governamental e não necessariamente sentenciar à morte o ministro de Estado condenado por impeachment. Em 1742, pela simples ameaça de sua utilização, os parlamentares obtiveram a demissão do primeiro-ministro Sir Robert Walpole, apesar de esse continuar com a confiança da Coroa159. Em 1782, o gabinete de lorde North se demitiu coletivamente antes de ser votado pelo Parlamento o vote of no confidence pelo qual se solicitava ao rei Jorge III a demissão de todo o ministério160. Perante esse quadro, anos mais tarde, durante a Primeira Restauração Francesa, Benjamin Constant se referiria a esse episódio como um exemplo da excelência da solução da “Constituição Inglesa” para a questão da responsabilidade dos ministros de Estado, citando-o como um eficiente mecanismo de controle dos atos dos membros do poder executivo, independentemente de efetiva condenação e punição final dos acusados. De acordo com o pensador político franco-suíço: “Lorde North não foi nem mesmo acusado. Mas, através da ameaça de uma acusação, seus antagonistas reproduziram os princípios da liberdade constitucional e proclamaram o direito, de cada fração de um Estado, de suportar apenas os encargos com os quais consentiram”161.


			Contudo, ao contrário da argumentação articulada por Benjamin Constant em defesa do regime político adotado pela Inglaterra, tratava-se de um mero episódio que não refletia exatamente quer o papel desempenhado pelo Parlamento britânico, quer pelo rei Jorge III e seus ministros de Estado no Reino Unido162. Terceiro monarca da Casa de Hanover, mas o primeiro nascido em solo inglês, Jorge III se empenhou pelo fortalecimento de seu poder na condução dos negócios britânicos, utilizando-se das prerrogativas que lhe foram garantidas pelo Bill of Rights em detrimento de alguns dos mecanismos de controle político recentemente articulados pelo Parlamento com relação aos ministros de Estado. Além disso, a nomeação e a demissão dos ministros ainda continuavam sob seu controle — “consentimento discricionário do monarca” — e assim agiu tanto na demissão do gabinete de lorde North (1782), quanto na manutenção do de William Pitt, o jovem163 no cargo de primeiro-ministro, a despeito das inúmeras moções de não confiança contra ele votadas no Parlamento, em especial na crise de 1783-1784 decorrente da independência das treze colônias inglesas na América do Norte164. 


			Além disso, o próprio Parlamento muitas vezes se curvava diante do monarca em troca de graças e favores de forma que a tão criticada corrupção se alastrava por todos os meandros do governo britânico. Aliás, o tema da corrupção no Parlamento da era jorgeana é clássico nas historiografias britânica e norte-americana e se relaciona com a análise dos antecedentes da independência das colônias inglesas da América do Norte e da articulação pelos norte-americanos de um sistema de governo garantidor das liberdades de seus cidadãos165. 


			Ao mesmo tempo em que ficara claro que, a partir da Revolução do 1688, o rei precisaria governar com o Parlamento, devido à sua presença no corpo legislativo, por meio da fórmula do King-in-Parliament166, tornava-se central no regime político britânico a manipulação dos membros da corrente majoritária por meio da patronagem da nobreza e da pequena nobreza sobre as estruturas167. O rei, por um lado, deliberava conjuntamente ao Parlamento (por meio de mecanismos como o poder de veto aos projetos de lei aprovados pelo corpo legislativo que, apesar de não utilizado desde 1708, ainda continuava como prerrogativa real168), mas por outro, manipulava — com o auxílio da nobreza e da pequena nobreza — parte das eleições para conseguir apoio aos ministros de Estado por ele nomeados dentre os membros da corrente majoritária. Ou seja, foi esse quadro político-institucional que, devidamente reelaborado retoricamente, serviu para o pensamento político europeu do século XVIII e, posteriormente, para os [contrar]revolucionários de ambos os hemisférios, a partir do final desse mesmo século, conceberem novas formas de governo, monarquias ou repúblicas, fundadas em um texto constitucional. 


			Além disso, cumpre ressaltar que, na Inglaterra das primeiras décadas do século XIX, apesar de a soberania parlamentar — o King-in-Parliament — 
ser inquestionável na prática político-institucional169, não havia uma definição precisa dos requisitos para ser eleitor e sobre aqueles que podiam ser votados. Igualmente não havia listas eleitorais regulares, de modo que era difícil se conhecer o número exato de eleitores que estavam habilitados a participar de cada processo eleitoral. Dessa forma, conforme sublinha Nguyên-Duy, até a Reforma Eleitoral de 1832 o povo era “virtualmente” representado pela Câmara dos Comuns e devia se submeter ao Parlamento170, o que impossibilitava a apuração da responsabilidade dos ministros de Estado no sentido moderno desse mecanismo de controle do governo. Eleitores eram apenas uma pequena fração dos proprietários de terras, os men of substance/men of property. Dessa forma, a Câmara dos Comuns não exercia propriamente a função de representação popular, no sentido moderno da palavra, mas de representante de interesses religiosos, fundiários, econômicos e aristocráticos da nação171. Sem livre representação não há responsabilidade ministerial propriamente dita, na medida em que tanto o controle penal quanto o político dependem da composição do Parlamento. Tal situação perdurou até a aprovação do Great Reform Act, em 07 de junho de 1832172. Promovida pelo gabinete de lord Grey, manteve-se o número de membros da Câmara dos Comuns (658 membros), mas eles foram redistribuídos entre os condados e burgos da Grã-Bretanha; tornou-se obrigatória a elaboração de listas com os nomes dos eleitores, previamente à realização das eleições; e estabeleceu-se que as eleições deveriam ser realizadas em, no máximo, dois dias em toda a Grã-Bretanha. Foram criadas novas classes de eleitores e suprimidos 57 “burgos podres” (rotten boroughs) os quais eram responsáveis pela eleição de pelo menos dois representantes cada para a Câmara dos Comuns, e os assentos redistribuídos de acordo com a nova distribuição dos eleitores pela Grã-Bretanha. No entanto, o voto continuou oral, com a obrigatoriedade de o eleitor o proclamar a meia-voz e foram mantidos os “burgos de bolso” (pocket ou proprietarial boroughs, pois eram tão pequenos que podiam metaforicamente caber nos bolsos de seus proprietários) os quais seriam extintos apenas em 1867, quando o número de representantes na Câmara dos Comuns passou a ser estabelecido de acordo com o número de eleitores de cada “burgo parlamentar” (parliamentary borough). Mesmo assim, a Reforma foi um primeiro passo para o povo se tornar politicamente soberano, enquanto a soberania jurídica permanecia no Parlamento. Além disso, ela impôs a supremacia da Câmara dos Comuns — eleita pelo povo e representante de sua vontade — diante do Rei e da Câmara dos Lordes173. 


			Experiência constitucional norte-americana


			Ao se rebelarem contra o Parlamento britânico, em especial contra o King-in-Parliament soberano174, os povos das treze colônias inglesas da América do Norte, reunidos em Congresso, negaram tanto sua autoridade quanto sua soberania — por não estarem nele representados — e, diante dos abusos imputados ao governo colonial, refletiram sobre as relações a serem estabelecidas entre os poderes estatais, em especial entre os membros do poder executivo e os do corpo legislativo. Assim, passados os anos mais tensos da Revolução Norte-Americana (dos primeiros atritos com o governo colonial no início da década de 1760 ao Tratado de Paz com a Inglaterra em 1783), se por um lado os britânicos reafirmaram sua concepção clássica de soberania parlamentar (tal como ocorrera nos processos revolucionários de 1640-1660 e 1688-1689); por outro, os norte-americanos — ex-colonos ingleses —, após refletirem sobre os limites da própria soberania parlamentar, articularam um novo regime de governo que tem no processo eleitoral seu único critério de representação, de modo a permanecer no povo a autoridade suprema. Conforme sublinha Gordon Wood:


			[...] o conceito de que a soberania residia no povo como um todo em vez de ser depositada em qualquer instituição governamental [como o Parlamento, no Reino Unido] abriu caminho para concepções totalmente novas de governo [como, por exemplo, as democracias representativas].175 


			Rompidos os laços com a Metrópole, em um primeiro momento, os povos dos estados norte-americanos, a partir de suas respectivas experiências coloniais e dos debates político-institucionais a respeito do Parlamento e do governo britânicos, por meio da redação de constituições elaboradas logo após a Declaração da Independência176, articularam limites à ação dos membros do poder executivo, ou Governamental, de forma a não ameaçar a liberdade, identificada com o povo ou seus representantes no poder legislativo. Com esse propósito, fundamentados no princípio da Separação dos Poderes177, e ciosos da autonomia dos Estados confederados, não apenas transferiram para os Corpos Legislativos, Central e Estaduais, diversas atribuições antes reservadas ao governo, como também trouxeram o instituto do impeachment do direito inglês para seus respectivos textos constitucionais (state constitutions)178, porém com novo sentido que seria, em breve, apropriado pelo texto constitucional da União de 1787, conforme exposto a seguir. Dessa forma os povos dos Estados da Confederação acreditavam não apenas resgatar os ideais republicanos abandonados pelo governo britânico, como também estar protegidos da corrupção que se alastrara pelo Parlamento britânico, sob o reinado de Jorge III179. Ou seja, nas palavras de Pocock:


			[...] corrupção, na linguagem do século XVIII — na qual era um termo extremamente comum — significava, não apenas venalidade, mas também perturbação das condições políticas necessárias para a virtude e liberdade humanas [...] [de modo que] o rei exerce autoridade despótica porque monopoliza a patronagem parlamentar.180 


			E, diante daqueles que temiam uma eventual tirania parlamentar, John Adams proclamava: “[...] o despotismo democrático [fundado nos ideais republicanos] é uma contradição em termos”181. 


			Na experiência constitucional norte-americana, o impeachment foi incluído no texto final da Constituição dos Estados Unidos, a partir não apenas da experiência parlamentar britânica, mas também de sua adoção por vários governos durante o período colonial e por diversas constituições das ex-colônias no pós-independência; porém com um objetivo mais restrito, qual seja, o de tornar responsáveis (accountables182) os funcionários civis da União, inclusive o Presidente da República, pelos delitos elencados no texto constitucional: traição (Treason), suborno (Bribery), ou outros grandes crimes e faltas graves (or other high Crimes and Misdemeanors)183. Destarte, dentre as inovações trazidas pelos debates que antecederam a assinatura do texto constitucional em 1787 — inclusive durante a Convenção da Filadélfia184 —, 
houve não apenas a delimitação do rol dos funcionários a serem eventualmente responsabilizados, como também a definição do Senado para a realização do julgamento, sob a presidência do Presidente do Supremo Tribunal (apenas para a hipótese do processo ser contra o Presidente dos Estados Unidos). Essa solução foi adotada apesar do posicionamento em contrário de alguns delegados como Charles Cotesworth Pinckney (delegado pelo Estado da Geórgia) e James Madison que, no Plano da Virgínia, defendeu a realização do julgamento no poder judiciário, de modo a não tornar o Presidente muito dependente do ramo legislativo185. Aliás, a solução adotada pelo texto constitucional — e defendida por Alexander Hamilton no periódico New York Packet do dia 07 de março de 1788186 — de certa forma reproduzia a vigente não apenas na Grã-Bretanha (onde o julgamento do impeachment era realizado pela Câmara dos Lordes), como também pela Constituição de Massachusetts de 1780, pela qual todos os funcionários estaduais processados por impeachment pela Câmara dos Representantes deveriam ser julgados pelo Senado, o qual tinha competência de julgar todos os impeachments187.


			Contudo, cumpre-se lembrar que, no Reino Unido, à Câmara dos Lordes era não apenas atribuída a função de julgar o impeachment, como também ela exercia a função de mais alta Corte de Apelação daquele reino188; ao passo que, nos Estados Unidos da América, houve a criação de uma Suprema Corte, com atribuições previamente determinadas desde o início189. Mesmo assim, de acordo com Alexander Hamilton, em defesa da solução adotada pelo texto constitucional de 1787, a opção pelo julgamento no Senado se devia “à severa discrição que deve caracterizar uma corte destinada a apreciar denúncias, cujas sentenças dirão respeito à honra de destacados membros da comunidade”, de tal modo que impedia que tal encargo fosse “cometido a um pequeno número de pessoas”190. 


			Com a Constituição dos Estados Unidos, corrigidos os excessos decorrentes de um fortalecimento inicial das Assembleias Legislativas dos estados norte-americanos, em particular das câmaras baixas, em detrimento dos respectivos governos locais, pelas primeiras constituições norte-americanas (reformadas na década de 1780, a partir do modelo da Constituição de Massachussetts)191, e redistribuídas as atribuições entre os poderes estatais, o impeachment, enquanto mecanismo de controle dos funcionários civis da União, tornou-se central no sistema político norte-americano. Assim, ao mesmo tempo em que se conferiam diversas atribuições ao governo Central, proclamava-se sua responsabilidade em decorrência de eventuais infrações cometidas ao disposto nos textos legais ou, conforme afirma Alexander Hamilton — de modo a confundir as responsabilidades penal e política dos agentes públicos —, “do abuso ou violação de confiança neles depositada”192. Conforme se verá a seguir, nas experiências constitucionais e parlamentares francesa e brasileira, buscou-se não apenas distinguir claramente essas formas de responsabilidade como também, em um primeiro momento, houve a articulação da responsabilidade penal com efeitos políticos. 


			De acordo com a Constituição dos Estados Unidos: “o presidente, o vice-presidente e todos os funcionários civis dos Estados Unidos, serão destituídos de seus cargos por impeachment quando condenados por traição (Treason), suborno (Bribery), ou outros grandes crimes e faltas graves (other high Crimes and Misdemeanors)”193. O processo tem início na Câmara dos Representantes (House of Representatives) — detentora do poder exclusivo (sole Power) de o iniciar — de onde, após a aprovação de dois terços dos membros presentes em plenário, é enviado ao Senado para julgamento, sob a presidência do Presidente do Supremo Tribunal (Chief Justice), caso seja acusado o Presidente dos Estados Unidos. Sublinhe-se que, no Senado, antes da realização do julgamento, os senadores devem solenemente declarar e jurar dizerem tão somente a verdade (Oath or Affirmation). 


			No que se refere às penas, há algumas particularidades em relação à experiência parlamentar britânica, na qual foram inúmeros os ministros de Estado sentenciados à pena capital: uma vez condenado o funcionário federal, pelo voto de dois terços dos membros do Senado, o julgamento não se estende além da destituição do cargo e da desqualificação para exercer e desfrutar qualquer cargo de honra, confiança ou proveito dos Estados Unidos, de modo que a parte condenada, se for o caso, ainda terá que se sujeitar à indiciação, processo, julgamento e castigo de acordo com a lei194. Em outras palavras, a princípio, ao Senado norte-americano compete tão somente o julgamento político, enquanto o aspecto criminal da questão, se for o caso, é da competência do poder judiciário195. Além disso, trata-se do único caso no qual é vedado o perdão presidencial196. 


			Experiência constitucional francesa


			Tal como ocorre na historiografia britânica, na francesa há amplo debate sobre o tema da responsabilidade dos ministros de Estado e, em ambas, há um questionamento quanto às origens desse instituto e suas várias formas de aplicação. Contudo, ao passo que, na primeira, se vislumbram no século XIV os primeiros indícios de articulação de uma responsabilidade penal com efeitos políticos; na segunda, a ênfase é nas primeiras décadas do século XIX, em especial o período da Segunda Restauração (1815-1830)197. Além disso, o tema da responsabilidade dos ministros de Estado foi objeto de reflexão pelos pensadores franceses do setecentos que, ao analisarem a “Constituição Inglesa” teceram considerações sobre a (ir)responsabilidade dos membros dos poder executivo. 


			Para Montesquieu, ao analisar a “Constituição da Inglaterra”198, a não responsabilidade do chefe do poder executivo apenas era possível em virtude da responsabilidade dos ministros de Estado, de tal modo que “[...] aquele que executa não pode executar mal sem ter maus conselheiros, que odeiam as leis enquanto ministros, ainda que elas os favoreçam enquanto homens, estes podem ser procurados e punidos”. Em sua argumentação em defesa da separação e equilíbrio entre os poderes estatais, se por um lado competia aos membros ao poder executivo limitar as iniciativas do poder legislativo, por outro caberia a este controlar os atos daqueles no exercício de suas funções executivas: 


			Se o poder executivo não tiver o direito de limitar as iniciativas do corpo legislativo, este será despótico; pois como ele poderá outorgar-se todo o poder que puder imaginar, anulará os outros poderes. 
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